
Prefeitura Municipal -da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 3.386, DE 22 DE JUNHO DE 2021 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
termo de  foment()  com a Associação 
Comunitária Integrada de Paraguaçu 
Paulista (ACIPP), em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse _ público e 

, reciproco, visando a manutenção do 
serviço de proteção social especial de alta 
complexidade de acolhimento institucional 
para-criangas e adolescentes; nos ,termos 
da Lei Federal n° 13.019/2014 e 
alterações.  

ANTONIO  TAKASHI SASADA (ANTIAN), Prefeito do Municipio da 
Estancia Turistica de Paraguaçu Paulista, no uso de atribuições legais, faz saber 
que a  Camara  Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei:  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo de fomento 
com a Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista (ACIPP), em 
regime de mutua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público 
e reciproco, visando a manutenção do serviço de proteção social especial de alta 
complexidade de acolhimento institucional para crianças e adolescentés, nos termos 
da Lei Federal n°13019, 13 de julho de 2014,, e alterações.  

Art.  2° Os - recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo 
Municipal de Assistência Social (FMAS), indicados a ACIPP por emenda dos 
Vereadores Mario César Garms Thimoteo e  Cicero  Ribeiro da Silva (Emendas n°s 
013 e 017/2020), serão repassados a Entidade em parcela única de R$ 34.756,00 
(trinta e quatro mil setecentos e cinquenta e seis reais). 

Paragrafo Onico. A minuta-padrão do termo de fomento consta anexa a 
esta lei.  

Art.  3 As despesas decorrentes desta lei onerarão a seguinte rubrica 
orçamentaria: 

02.11.01 — Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.0022.2063.000 — Registro e Repasse de Verbas das Entidades 

3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais 

08 - Fonte de Recurso (Emenda Parlamentar Individual) 
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Art.  4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Estância  Turf  

,/af‘tt  
ANTONIO  TAKASHI SASADA (ANTIAN) 

Prefeito 

REGISTRADA nesta Secretaria em livro próprio n 4ta supra e PUBLICADA por 
Edital 	m I  gar  públi de costume. 

Paulista-SP, 22 de jUnho de 2021. 
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MINUTA-PADRÃO DO TERMO DE FOMENTO N° 	/2021 

Termo ,-cle Fomento celebrado, entre. o 
Município da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista e a Associação 
Comunitária Integrada de 'Paraguaçu 
Paulista (ACIPP), visando [descrição do 
objeto]. 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, os abaixo-assinados, de um 
lado o MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA, 
pessoa juridica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o n° 44.547.305/0001-93, . 
com PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS na Avenida 
Siqueira Campos, n° 1.430, Praça Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 
19700-019, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo 
Prefeito,  ANTONIO  TAKASHI SASADA (ANTIAN), .RG n°. 18.347.608-6/SSP-SP, 
CPF n°. 099.786.208-42, residente e domiciliada na Rua Caramuru, 23, Centro, CEP 
19700-023, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante designado 
MUNICIPIO, por intermédio do(a) DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, neste ato representado pelo(a) Diretora, CÁTIA APARECIDA DA SILVA, 
RG n° 18.912.435 SSP/SP e CPF n° 131.095.578-60, residente e domiciliada na 
Rua  Parana,  n° 38, Bairro, Vila  Gammon,  CEP 19703-216, Paraguaçu Paulista, 
Estado de São Paulo, 'doravante designado(a) DEPARTAMENTO, e de outro lado, 
o(a) ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA INTEGRADA DE PARAGUAÇU PAULISTA 
(ACIPP), Organização da :Sociedade Civil inscrita no Cf\IF'J sob o n°. 
47.609.482/0001-45, com sede na Rua Rui Ferreira da Rocha, 66, Barra Funda, 
CEP 19707-070, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo neste ato representada 
pelo(a) Presidente, MARCELO RICARDO MENEGON BOMFIM, RG n° 22.064.097 
SSP/SP e CPF n° 171.835.698-61, residente e domiciliado na Rua José Bassil  
Dower,  n° 172, Bairro Jardim Panambi, CEP 19.700-352, Psaraguaçu Paulista, 
Estado de São Paulo, doravante designada OSC PARCEIRA, resolvem firmar o 
presente Termo de Fomento, com fundamento na Lei Federal n° 13.019, de 31 de 
Julho de 2014, e alterações, Lei de Diretrizes Orçamentarias, Lei Orçamentaria 
Anual, Lei Municipal n° 	, de 	de 	 ,de 2021 e Decreto Municipal n° 
6.090, de 16 de fevereiro de 2017, nos termos do Processo Administrativo n° 
01422/2021, e Plano de Trabalho aprovado e integrante deste instrumento, como se 
transcrito fossem, têm entre si justo e acordado o que segue.: 
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. [Descrição do Objeto]. 

1.2. Os recursos financeiros municipais são provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS); indicados a ACIPP por emenda dos Vereadores  Wild  
César Garms Thirnoteo e  Cicero  Ribeiro da Silva (Emendas n°s 013 e_017/2020). 

1.3 Os participes se obrigam a cumprir fielmente o Plano de Trabalho elaborado pela 
OSC PARCEIRA e aprovado pelo MUNICIPIO, parte indissociavel deste 
instrumento, ora juntado como Anexo I. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE VIGENCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste instrumento  sera  até 	de 	de 2021, contado de 
.sua assinatura, podendo ser prorrogado, limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) 
meses, incluidas eventuais alterações, nas seguintes hipóteses: 

a) por solicitação da OSC PARCEIRA, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada ao MUNICÍPIO em, no  minim°,  30 (trinta) dias antes de seu término, 
rnediante Terrno Aditivo; 

b) de oficio quando o MUNICIPIO der causa nó atraso da liberação de recursos 
financeiros, limitada ao exato periodo do atraso justificado, mediante Certidão de-
Apostilamento. 

2.2. Para a prorrogação do prazo de vigência de que trata a alinea "a" do subitem 
2.1. é necessário parecer do Gestor atestando que a parceria foi executada a 
contento ou, em caso co,nfrario, justificando o motivo do atraso na execução das 
metas e, ainda, a aprovação do Dirigpnte da pasta responsável pela parceria, 
parecer do órgão municipal de assuntos juridicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

2.3. A prorrogação de vigência de oficio, de que trata a alinea "b" do subitem 2.1. 
objetiva o ajuste do prazo de execução das ações, a fim de não causar prejuizo na 
conclusão• do objeto, não resultando, -neste Caso, novo, aporte de recursos 
financeiros. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 

3.1. Em não havendo modificação do objeto da parceria, este instrumento e 
respectivo Plano de Trabalho poderão ser alterados, por solicitação fundamentada e 
justificada pela OSC PARCEIRA ou pelo MUNICIP10. 	 • 

3.1.1. Referidas alterações deverão ser precedidas de manifestação por escrito, 
fundamentada e devidamente justificada, do: 

a) Gestor da parceria, autorizando total ou parcialmente o pedido do alteração 
solicitado pela OSC PARCEIRA, com respectiva aprovação pelo Dirigente da pasta 
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reSponsavel pela parceria, no prazo  maxim°  de .10 (dez) dias, contado do 
recebimento da solicitação; ou da 

b) OSC PARCEIRA, anuindo ao pedido de alteração proposto pelo Gestor da 
parceria, no prazo maximo,de 10 (dez) dias, contado do recebimento da solicitagão. 

3.2. As alterações do Termo de Fomento e/ou- do Plano de Trabalho -aprovado 
deverão ser formalizadas mediante: 

a) Termo Aditivo, nos casos em que a alteração vier 6: 

a.1.) ampliar ou reduzir o'valor global; 

a.2.) prorrogara vigência do prazo da parceria; 

a.3.) alterar a destinação dos bens remanescentes 

b) Certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais  comp:  

b.1.) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 
existentes antes do término da execução da parceria; • 

b 2.) ajustes da execução do objeto da parceria no Plano de Trabalho; 

b.3.) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

32.1. OS Termos Aditivos serão precedidos de parecer do orgão municipal de 
Assuntos Jurídicos e autorização-do(a) Prefeito(a). 

3.2.1.1. Quando as alterações implicarem em ampliação ou redução d9 valor global 
da Parceria (alinea a.1. do subitern 3.2.), o parecer juridico deverá ser Precedido de 
análise e manifestação do órgão municipaj de Controle Interno. 

3.2.2. A indicação dos créditos orçamentários para cobertura de cada parcela de 
despesa a ser transferida em exercicio futuro  sera  realizada por certidão de 
apOstilamento. 

3.2.3. Extratos de Termos Aditivos e os oficios de prorrogação de vigência de que 
trata ,a alinea "b" do subitem 2.1 deverão ser publicados no veiculo de publicação 
dos atos municipais. 

3.2.3.1. Cópia da publicação das referidas alterações deverá ser anexada ao 
processo administrativo de acompanhamento da execução da parceria e remetido 
ao representante legal da OSC PARCEIRA. 

3.3. Independentemente de anuência da OSC PARCERIA, serão apostiladas as: 

a) prorrogações da Ntigéncia do prazo, efetuadas de oficio, antes de seu termino, 
quando o MUNItiP10 tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato  period°  do atraso verificado; 
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- b) indicações dos créditos orçamentários de exercícios futuros;, ' 

c) alterações efetuadas por interesse público, devidamente justificado. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RESPONSÁVEIS PELA PARCERIA 

4.1. do MUNICIPIO: GESTOR DA PARCERIA 

4.1.1. 0 servidor púlolico Gestor da Parceria será designado por portaria do 
Executivo e representara o(a) DEPARTAMENTO na interlocução com a OSC 
PARCEIRA, tendo como obrigações: 

a) acompanhar e , fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Fomento e 
respectivo Plano de Trabalho aprovado; 

b) informar ao Dirigente da pasta: 

. i) quando houver inexecução da parceria,  
ii) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida;  

iii) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das ações e metas pactuadas no Plano de Trabalho, 
práticas atentatórias aos principios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução _ da parceria ou o 
inadimplernento da OSC PARCEIRA com relação a obrigações estabelecidas no 
presente instrumento;  

iv) quando a OSC PARCEIRA deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administração Publica Municipal ou pelo Órgão 
de Controle Interno ou Externo, os quais são impeditivos do ateste para a liberação 
das parcelas dos recursos; 

c) comunicar à OSC PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal; 

c.1.) notificar a OSC PARCEIRA, no caso de verificada irregularidades impeditivas 
de ateste, para sanar ou cumprir obrigação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
prorrogavel, no  maxim°,  por igual periodo, a contar do recebimento da notificação; 

d) sugerir ao Dirigente da pasta a retenção das parcelas dos recursos financeiros, 
decorrido o prazo previsto na alinea c.1. do subitem 4.1.1 na hipótese de não 
atendimento a notificação; 

e) formalizar ao Dirigente da pasta a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria, bem como as 
providencias adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
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f) emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter 
Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC 
PARCEIRA; 

g) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando 
em consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, 
submetendo-o a manifestação conclusiva do Dirigente da pasta sobre a aprovação 
ou não das contas; 	 • 
h) disPonibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários as atividades de 
monitoramento e avaliação, quando couber; 

( 
i) verificar o cumprimento do  art.  9° do Decreto Municipal n 6.090/2017 pela OSC 
PARCEIRA 

4.1.2. 0 Gestor da Parceria poderá, quando necessário: 

a) solicitar reunião com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, apresentando 
informações sobre as ações realizadas pela OSC PARCEIRA, sugestões de 
melhorias, além de questões financeiras relacionadas ao período avaliado, se for o - 
caso; 

b) elaborar consulta sobre dúvida especifica ao orgãos municipais de Assuntos 
Jurídicos, de Finanças, de Controle Interno ou outros órgãos que se fizerem 
necessários com fins de assessoramento  juridic°  e técnico que subsidie seus 
trabalhos. 

4.1.3. Q(A) servidor(a) público(a) designado como SUPLENTE do Gestor da 
Parceria, substituirá o Gestor da Parceira quando este deixar de ser servidor 
público, quando estiver em licença, impedido e outras situações que o impeçam de 
exercer suas funções. 

4.1.4. Aplicam-se  aõ  Gestor da Parceira e a seu Suplente os impedimentos 
constantes nos §§ 4° e 5° do  art.  27 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

4.2. da OSC PARCEIRA: 

Q(a) Sr.(a.) MARCELO RICARDO MENEGON BOMFIM, RG n° 22.064.097 
SSP/SP e CPF n° 171.835.698-61, Fone (18) 3362-2005, Celular (18) 99745-1254, 
residente e domiciliado(a) na Rua José Bassil  Dower,  n° 172, Bairro Jardim 
Panarnbi, CEP 19.700-352, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, é o(a) 
responsável 	interlocução corri o MUNICIP10. 

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES - 

Prefeitura-Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 	, 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praça Jornalista Mario lecheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
-Estado de  §ão  Paulo 

Lei n° 3.386, de 22 d6 junho de 2021     Fls. 8 de 32 

5:1. do MUNÍCIPIO: 

a) publicar o extrato deste instrumento no veiculo de publicação dos atos municipais 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura; 

b) manter no sitio oficial por meio do Portal de Transparência, o nome da OSC 
PARCEIRA na relação das parcerias celebradas com OSC's, por prazo não inferior' a 
12 (doze) meses-, contado da data de apresentação da prestação de contas final, 
devendo incluir no rninirrio os dados elencados nos incisos do § 1° do  art.  8° do 
Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) instruir o processo ,administrativo especifico que trata da celebração deste 
instrumento, com atos atinentes a alteração, liberação de recursos, monitoramento e 
avaliação da execução, bem como, prestação de contas; 

d) custodiar o processo administrativo que originou o chamamento público; 

e) fornecer manuais especificos, informando a OSC PARCEIRA eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

f) informar á OSC PARCEIRA os atos normativos e orientações que interessam 
execução e a prestação de contas do presente instrumento; 

g) prestar o apoio necessário e indispensável a OSC PARCEIRA, para que seja , 
alcançado o objeto deste instrumento em toda a sua extensão e no tempo devido; 

h) transferir a OSC, PARCEIRA os recursos financeiros previstos para a execução 
deste instrumento, de acordo com a programação orçamentária e financeira do 
MUNICÍPIO e obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de 
Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas e ações de execução' 
do objeto deste instrumento; 

i) realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos recursos 
transferidos; 

j) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos 
referente a esta parceria; 	 • 

k) monitorar e avaliar o cumprimento do objeto e dos objetivos deste instrumento, 
por meio de análises das informações e documentos constantes no processo 
administrativo, bem como, realizações de diligências e fiscalização, visitas  in  loco, 
pesquisa de satisfação com Os beneficiários do plano de trabalho, zelando pelo 
cumprimento do objeto, alcance das metas e dos resultados previstos e correta 
aplicação dos recursos repassados; 

I) designar novo Gestor da Parceria e Suplente, na hip6tese dos mesmos deixarem 
de ser agente público ou serem lotados em outro órgão ou entidade ou outro motivo 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUQA GARMS 	• 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mario F'checo, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de sa6 Paulo 

Lei n° 3.386, de 22 de junho de 2021     .... 	 Fls. 9 de 32 

corno licenças, e designar novo Suplente, quando este passar a ser Gestor da 
Parceria; 

m) propor, receber, analisar e, se o caso, aprovar as propostas de alteração deste 
instrumento e do Plano de Trabalho; 

n) prorrogar de oficio o prazo de Vigência deste instrumento, antes de seu término, 
se der causa a atraso na liberação dos recursos, limitando a prorrogação ao exato  
period()  do atraso verificado; 

o) analisar os relatórios de execução do objeto; 

p) analisar os relatórios de execução financeira; 

q) analisar e decidir sobre a prestação de contas relativa a este instrumento, nos 
termos dos artigos 78 a.99 do Decreto Municipal n° 6.090/2017 e na Cláusula Sétima 
deste instrumento; 

r) aplicar as sanções previstas na legislação pertinente, proceder às ações 
administrativas quanto a exigência e restituição dos recursos transferidos e instaurar 
tomada de contas especiais, quando for o caso; 

s) divulgar informações referentes a parceria celebrada em dados abertos e 
acessíveis no seu sitio eletrônico, 

t) exercer atividade normativa de controle e fiscalização sobre a execução da 
parceria, inclusive, se for o caso„ reorientando as ações, de modo a evitar 
descontinuidade das ações•pactuadas;" 

u) diviilgar nos meios públicos de comunicação, as ações desenvolvidas pela QSC 
PARCEIRA, mediante linguagem e recursos adequados a garantir a acessibilidade 
por pessoas com deficiência, observadas as orientações do órgão 'municipal de 
Comunicação Social; 

v) possibilitar canal para informações sobre pos8iveis irregularidades na aplicação 
dos recursos transferidos, utilizando-se dentre outros meios, do Portal da 
Transparência do MUNICÍPIO, na opção ."Convênios >  Repass  ou 
Transferências". 	_ 

5.2. da OSC PARCEIRA:' 

a) executar fielmente o objeto da parceria, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovada, com as cláusulas pactuadas e legislação pertinente, adotando todas as 
medidas necessárias a correta execução deste  instrument();  

a.1.) zelar .pela boa qualidade e eficiência das ações, atividades e serviços 
prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em suas 
atividades; 
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a.2.) executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos 
e gerir os bens públicos com observância aos principios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiência e da eficácia; 

a.3.) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades; 

a.4.) manter durante a execução da parceria a regularidade das certidões previstas 
no inciso II do § 10 do artigo 38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, as previstas na 
legislação especifica e no edital de chamamento público, se for o caso; - 

b) garantir o cumprimento das atividades estabelecidas no Plano de Trabalho 
aprovado; 	 • 

c) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este instrumento em 
conta bancária especifica, em instituição financeira pública, inclusive os eventuais 
resultados de aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade ::10 
Plano de Trabalho, e exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 
vedações relativas â execução das despesas; 

c.1.) não utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo  art.  60, incisos 
I, II,  ill,  IV e V, Decreto Municipal n° 6.,090/2017; 

d) apreentar o relatório de execução do objeto e o relatório de execução financeira 
e prestar contas ao MUNICIPIO, nos termos do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

• responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários, verbas de 
convenção ou dissidio coletivo, verbas rescis6rias, do pessoal que vier a ser 
necessário a execução do objeto da parceria, inclusive petos encargos sociais e 
obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho de seus empregados, no desempenho de seus 
serviços ou em conexão com eles, que incidam sobre o instrumento; 

e.1.) provisionar em escritura 'contábil especifica, os valores referentes As verbas 
_ rescisorias, observado o disposto no Capitulo IX do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

f) permitir o livre acesso do Gestor da Parceria, da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, de agentes públicos da secretaria responsável pelo presente instrumento, 
dos servidores do órgão de Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, a todos os documentos relativos A execução do objeto deste 
instrumento, bem como aos locais de execução da atividade, permitindo o 
acompanhamento  in  loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 
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g) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste 
instrumento em conformidade com o objeto pactuado; 

h) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste instrumento, 
restituir ao MUNICÍPIO os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias; 

i) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, inclusive na hipotese de aquisição de bens com 
recursos da parceria; 

i.1.) manter registros, arquivos, controles contábeis específicos para os dispêndios 
relativos a este instrumento e documentos originais que compõe a prestação de 
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final; 	--- , 
j) observar nas compras e contratações realizadas, os procedimentos estabelecidos 
nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 6.090/ 2017; 

k) comunicar ao MUNICIPIO suas alterações estatutárias, devidamente registrada 
em cartório; 

I) divulgar na internet e em locais visiveis da sede social da OSC PARCEIRA e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações detalhadas no  
art.  9°  caput e parágrafos, do Decreto Municipal n°6090/2017, 

m) submeter previamente ao MUNICIPIO qualquer proposta de alteração do Plano 
de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, "observadas as 
vedações relativas A execução das despesa; 

n) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que se refere As despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 

o) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, civis e comerciais relacionados 
execução do objeto previsto neste r-  instrumento, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICIPIO, a inadimplência da OSC 
PARCEIRA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos ,'decorrentes de restrição sua execução; 

p) responsabilizar-se pela integridade dos materiais e/ou equipamentos 
disponibilizados pelo MUNICIPIO que estiverem sobre os seus cuidados; 

,q) quando for o caso, provídenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelos 
-órgãos competente, nos termos da legislação aplicável 
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r) comunicar ao MUNICiP10, por escrito, a ocorrência de fatos ou anormalidades 
que venham a prejudicar a perfeita execução da atividade; 

s) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na 
forma do disposto no § 2° do  art.  62 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

t) não realizar pagamento antecipado com recursos da parceria; 

u) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas ações, informações referentes a esta 
parceria, na conformidade do disposto nos §§ do  art.  9° do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. ' 

CLAUSULA SEXTA — DA FORMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

6.1. Objetivando apoiar a regular gestão desta parceria, as ações de monitoramento 
e avaliação da execução do objeto pactuado, de carater preventivo e saneador, "são 
de competência do Gestor da Parceria, e serão executadas, conforme periodicidade 
e demais procediMentos para realização da visita técnica  in  /oco, estabelecidos nos 
atos\normativos setoriais. 

6.1.1. 0 resultado da visita  in  loco  sera  circunstanciado em relatório de visita técnica  
in  /oco e enviado a OSC PARCEIRA para conhecimento, esclarecimentos e 
providências, caso sejam necessárias. 

6.1.1.1. A visita técnica  in  loco não se confunde  _corn  as ações de fiscalização e 
auditoria que poderão ser realizadas a qualquer tempo, pelos  &Taos  gestores das 
parcerias, pelo órgão de Controle Interno e pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 

6.1.2.-Serão realizadas pesquisas de satisfação dos beneficiários da atividade, com 
base em critérios objetivos de apuração de satisfação, que visem possibilitar 
melhorias nas ações desenvolvidas pela OSC PARCEIRA e aprimorar os serviços 
prestados, de forma a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como, com a eventual necessidade de reorientação e ajuste das metas e ações 
definidaS. 

6.1.2.1. A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pelo MUNICÍPIO, 
com metodologia presencial ou a distância, com apoio de terceiros, por delegação - 
de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou-entidades aptas a auxiliar 
na realização da pesquisa. 

6.1.2.2. Os instrumentos a serem utilizados nas pesquisas deverão levar em 
consideração as caracteristicas do público-alvo, beneficiários diretos e indiretos, 
podendo ser utilizados questionarios fisicos e/ou eletrônicos, entrevistas, rodas de 
conversa, ‘dentre outrcis. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praça Jomalista Mario`Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estancia Turística de ParagUagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n° 3.386, de 22 de junho de 2021     Fls. 13 de 32 

6.1.2.3. A OSC PARCEIRA participara na, elaboração ou Opinara sobre o conteúdo 
do questionario que  sera  aplicado 

6.1.2.4. A sistematização dos resultados da pesquisa de satisfação deverá ser 
circunstanciada em documento a ser enviado a OSC PARCEIRA para 
conhecimento, esclarecimentos e providências, caso sejam necessarias. 

6.2. Serão emitidos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, pelo Gestor da 
Parceria, no prazo de até 30 ,(trinta) dias, contado do enterramento de cada 
quadrimestre do ano civil, os quais deverão conter no rninimo os requisitos previstos 
no § 1° do  art  73 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

6,2.1. Referidos relatórios serão submetidos a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação para homologação, no prazo  Maximo  de 30 (trinta) dias, contado do seu 
recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação 
de contas devida pela OSC PARCEIRA. 

6.2.2. Ap6s a homologação dos relatórios pela Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, estes deverão ser encaminhados por correio eletrônico ao órgão de 
Cohtrole Interno do MUNICIPIO, no prazo de até 3' (três) dias Oteis, Contado da data 
de homologação, para fins de fiscalização e controle. 

6.3. Na hipotese - do relatório técnico de monitbramento e avaliação evidenciar 
irregularidades, tais  comp,  desvio de finalidade na aplicação dos recursos da 
parceria, atrasos na execução das ações e metas, descumprimento ou 
inadimplência da OSC PARCEIRA em relação a obrigações pactuadas, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para, no prazo de até 15 (quinze) dias, sanar 
a irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa Ora impossibilidade 
de Saneamento da irregularidade ou cumpriniento da obrigação. 

6.4. Compete ao  &Tao  municipal de Finanças por meio do Setor de Prestação de 
Contas, a análise de que trata o inciso V do § 1° do artigo 73 do Decreto Municipal 
n°-6.090/2017, quando for o caso, ou quando não atendido o disposto no § 2‘) clo  art.  
73 do mesmo Decreto. 

6.4.1. A análise  sera  realizada a partir dos docunrientos previstos nos incisos I a IX 
CIO  art.  83 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, e consubstanciada em relatório que  
sera  encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e tomada de providêncips. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA RESTITUIÇÃO DOS 
' RECURSOS 

7.1. A prestação de contas apresentada pela OSC PARCEIRA devera conter 
elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que 

• o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das 
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atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados - 
esperados, até o  period()  de  clue  trata a prestação de contas. 

7.1.1. A análise da execução -do objeto consiste na verificação do cumprimento das 
metas e dos resultados, tendo GOMO base os indicadores estabelecidos e aprovados 
no plano de trabalho e na verificação do alcance dos resultados. 

7.1.2. Serão glosados, os valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa da 
prevista neste instrumento. 

7.1.3. A analise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados. 

7.2. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em 
plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

7.2.1. Até que o MUNICIPIO possua sistema de prestação de contas que permita a 
visualização dos atos por qualquer interessado, devera ser observado, no minimo, o 
disposto no inciso VI do § 1° do  art.  8° do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.3. Para fins de prestação de contas, a OSC PARCEIRA deverá apresentar, em até 
10 (dez) dias ateis ap6s o encerramento de cada quadrimestre do ano civil: 

a) Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que 
contera: 

‘a.1.) as ações desenvolvidas para o'cumprimento do objeto; 

a.2.) a demonstração do alcance das metas referentes ao  period°  de que trata a 
prestação de contas, apresentando um comparativo de metas propostas com os 
resultados alcançados; 

a.3.) Cs documentos de comprovação do cumprimento' do objeto e realização das 
ações, como fichas de inscrição, listas de presença, fotos e  videos,  ou outros 
conforme o caso, devendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente 
justificado. 

b) Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, 
demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto da pai'ceria, inclusive 
dos 'rendimentos financeiros, nos moldes das instruções do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 

13.1.) O reptório de execução financeira devera ser acompanhado dos extratos 
bancarios' da conta especifica vinculada 5 execução da parceria, da conciliação 
bancária e, quando houver previsão no plano de trabalho de contratação de pessoal 
e de pagamento de encargos, os comprovantes de recolhimento dos tributos 
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oriundos da relação trabalhista, acompanhados da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social - GFIP, 

- referentes ao período de que trata a prestação de contas. 

7.4. Para fins de análise da prestação .de contas, o Gestor da Parceria deverá 
considerar, além do relatório de execução do objeto e do relatório de execução 
financeira, apresentados pela OSC PARCEIRA, os seguintes relatórios: 

a) relatório de Visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 

b) relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
' monitoramento e avaliação. 

7.5. Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou quando houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da 
Parceria -notificará a OSC PARCEIRA para apresentar, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, os seguintes documentos: 

a) cópia simples dos documentos fiscais, tais,  como, notas fiscais, cupom fiscal, 
faturas, recibos, holerites, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, impostos 
retidos na fonte de prestadores de serviços, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de pagamentos e das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e 
de Informações a Previdência Social - GFIP; 

b) cópia dos comprovantes de pagamento de férias concedidas e do 13° salário, 
previstos no plano de trabalho; 

c) cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período e correspondentes 
termos de quitação das verbas rescisórias e do recolhimento do fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS, acompanhado do relatório GRRF ou outro que venha 
a substitui-lo; 

d) copia das cotações de preços ou pesquisas realizadas para as compras e 
contratações; 	 . 
e) extrato bancário da conta-corrente especifica vinculada a execução da parceria, 
bem como, extrato de aplicação financeira; 

O demonstrativo mensal dos rendimentos da aplicação financeira; 

g) conciliação bancária da conta especifica da parceria; 

h) relação de bens adquiridos, quando houver; 

i) memória de calculo do rateio das despesas, quando houver. 

7.5.1. Os documentos de que tratam as alineas do subitem 7.5. supra, deverão ser 
apensados em processo administrativo distinto, a ser autuado pela órgão municipal 
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responsável pela parceria, acompanhados dos relatórios de execUção do objeto e de 
execução financeira. 

7.5.2. Os documentos de que ,tratam s alineas "a", "h" e "c" do subitem 7.5., 
deverão estar em nome-  da OSC PARCEIRA e identificados com o número do 
instrumento. 

7.5.3. OS originais dos documentos deverão ser apresentados no órgão responsável 
pela gestão da parceria, para que esse ateste a conferência nas copias, não sendo 
aceitos documentos ilegiveis, com rasuras ou com prazo de validade vencido. 

7.6. A análise do relatório de execução financeira, acompanhado dos documentos a 
que se refere o subitem 7.5., contemplará as ações descritas no  art.  84 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

7.7. Sem prejuízo das hipóteses previstas n6 subitem 7.5., a OSC PARCEIRA 
deverá apresentar o Relatório "cle Execução Financeira acompanhado dos 
documentos a que se referem as respectivas alíneas deste subitem, quando for 
selecionada em processo de amostragem, nos termos definidos por atos setoriais 
expedidos pelo DEPARTAMENTO. 

7.8. A OSC PARCERIA deverá apresentar Prestação de Contas Anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos no piano de 
trabaiho. 
7.8.1. A prestação de contas anual deverá ser apresentada, até o dia 31 de janeiro 
"do exercício financeiro seguinte a transferência dos recursos, podendo ser solicitada 
prorroga* de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada. 

7.8.2. A prestação de contas anual  sera  composta pelos seguintes documentos: 

a) a serem apresentados pela OSC PARCEIRA: 

a.1.) relatório anual de execução do objeto, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.2.) relatório anual de execução financeira, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.3.) conciliação bancaria do mês de dezembro da conta-corrente especifica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta-corrente e da aplicação 
financeira; _ 
a.4.) balanço patrimonial dos exercícios encerrados e anterior; 

a.5.) demais demonstrações contabeis e financeiras, acompanhadas do balancete 
analítico acumulado no exercício; 
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a.6.) certidão, expedida pelo Conselho Regional de COntabilidade -  CRC,  
comprovando a habilitação profissional dos- responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; 

a.7.) na hipotese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do 
respectivo registro contábil e patrimonial; 

a.8.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilização; 
a.9.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contêm a 
identificação da OSC PARCEIRA, o tipo de repasse e número do ajuste, bem como 
do MUNICIP10; 

a.10.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas, quando 
a parceria envolver gastos com pessoal, 

declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da realização das despesas da parceria em conformidade com 
os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
motivação e interesse público; 

a.12.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a 
créditos tributários federais e a divida ativa da união; 

a.13.) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço - 
CRF/FGTS; 
a.14.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT; 
a.15.) demais documentos exigidos nas instruções do Tribunal de Contas -do Estado 
de São Paulo de São Paulo, os quais serão informados a OSC PARCEIRA, por meio 
de atos normativos da Administração Pública Municipal, podendo constar ainda, dos  

/manuals  elaborados pelo órgão de Controle Interno. 
• , 

b) de responsabilidade do MUNICIPIO: 

b.1.) relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, elaborados pelo Gestor da 
Parceria e homologados pela comissão de monitoramento e avaliação, 

b.2.) parecer técnico de análise da prestação de contas anual, elaborado pelo 
Gestor da Parceria; 	- 

b.3.) parecer conclusivo elaborado nos termos das instruções 'do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo de São Paulo. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
' 	 PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praça Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Lei n°3386 de 22 de junho de 2021 ... .... . .......   Fls. 18 de 32 . 
_ 

7.8.2.1. Quando o final da vigência, prevista nos instrumentos jurídicos, não coincidir 
'com o- final do ano civil, o parecer técnico de que trata a alinea "b.2" do subitem 
7.8.2., deverá apontar as perspectivas de cumprimento das metas e dos resultados 
da parceria. 

7.8.3. A análise da prestação de contas anual terá como subsidio, o relatório anual 
de execução do objeto, os relatórios de visita  in  loco, os resultados das pesquisas de 
satisfação e os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela 
comissão, devendo obrigatoriamente mencionar, para fins de avaliação quanto 
eficácia e efetividade das ações já executadas: 

a) as metas e os resultados Walcançados e os seus beneficios; 

b) os efeitos da parceria, referentes: 

,b.1.) aos impactos econômicos ou sociais; 

b.2.) ao grau de satisfação do público-alvo; 

b.3) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

7.8A. 0 Gestor da Parceria deverá emitir o parecer técnico.de  análise da prestação 
de contas anual, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos 
relatórios anuais de execução do objeto e de execução financeira. 

7.8.5. Na hipótese de omissão na entrega da prestação de contas ou da análise 
concluir que houve descumprirnento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou qye há evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, 
previamente a emissão-  do parecer técnico de análise da prestação de contas anual, 
notificará a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias: 

a) sanar a irregularidade; 

b) cumprir a obrigação; 

c) apresentar justificativa para, impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação. 

7.8.6. Na hipótese de persistir a irregularidade ou a inexecução parcial do objeto, ou 
ainda, de não aceitação da justificativa apresentada, o Gestor da Parceria, notificará 
a OSC PARCEIRA para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias, os 
documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

7.8.6.1. A analise de que trata o subitem 7.8.6.  sera  realizada por meio do Setor de 
Prestação de Contas do órgão municipal de Finanças, sendo elaborado 
posteriormente relatório que será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e 
tomada de providências. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
-• 	Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguacu Paulista 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n°3386 de 22 de junho de 2021     Fls. 19 de 32 

7.8.6.2. Ap6s ciência do relatório de que trata o subitem 7.8.6.1., o Gestor da 
Parceria emitirá o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, e: 

a) caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: 

a.1.) a devolução dos recursos financeiros relacionados a irregularidade ou a 
inexecução apurada; 

a.2.)-  a retenção das ,parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do  art.  54 
do Decreto Municipal n° 6.090/2017, até que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos de que trata a alinea "a.1.7 do subitem 7.8.6.2. 

b) caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 

b.1.)- a devolução dos valores repassados relacionados a irregularidade ou 
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada 

b.2.) a devolução dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos da aplicação 
financeira; 

b.3.) a vedação para celebração de novas parcerias e a suspensão de novos 
repasses á OSC PARCEIRA, se não houver a devolução de que tratam as alíneas 
"a" e "h" deste subitem, no prazo determinado. 

7.8.6.3. As sanções previstas no Capitulo VII do Decreto Municipal n°6.090/2017 
poderão ser aplicadas independentemente das providências adotadas de ,acordo 
com os subitens 7.8 a 7.8.6.3 deste instrumento. 

7.9: A OSC PARCEIRA devera apresentar, sem prejuizo da prestação de contas 
anual, a prestação de contas final, apos o término da vigência da parceria, por meio 
do Relatório Final de Execução do Objeto e do Relatório Final de Execução 
Financeira. 

7.10. A análise da prestação de contas final fornecerá elementos para a emissão do 
parecer técnico conclusivo do gestor e para a manifestação conclusiva da prestação 
de contas final de que trata a Seção V do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, que deverá verificar o cumprimento do objeto, o atingimento das metas 
e o alcance dos resultados previstos no Plano de Trabalho e considerará: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo  period()  da parceria; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
- consolidando as informações de todo periodo da parceria: 

C) os relatórios de visita técnica  in  /oco; 

d) os resultados das pesquisas de satisfação; 
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e) os relatórios técnicos de moniforamento e avaliação-, homologados pela connissão 
de monitoranriento e avaliagão. 

7.10.1. A OSC PARCEIRA deverá apresentar o comprovante de devolução de 
eventual saldo remanescente da parceria. 

7.11. Na hip6tese da análise de que trata o subitenri 7.10. supra, concluir que houve 
descunriprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho ou se 
houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, antes da 
emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC PARCEIRA para que 
apresente os documentos a que se referem os incisos I a- IX do  art.  83 do Decreto 
Municipal n°16.090/2017. 

7.11.1. A análise do relatório de que trata o subitem 711. supra deverá observar o 
disposto no  art.  84 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.12. A OSC PARCEIRA deverá apresentar: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado 
do término da vigência da parceria, prorrogável por até, 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado 
do termino da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

c) os documentos de que tratam os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, no prazo de ate 20 (vinte) dias, contado da notificação, prorrogável por • 
até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA, 
nas hipóteses previstas no art bo do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 	' 

7.12.1-. Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do 
ano civil, a OSC PARCEIRA deverá apresentar os documentos de que trata o inciso 
I do §2° do  art.  86 do Decreto-Municipal n° 6.090/2017, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do término da vigência do instrOmento. 

7.12.2: Os documentos originais relativos àexecução da parceria deverão ser 
mantidos arquivados pela OSC PARCEIRA, durante o prazo de 10 (dez) anos, 

,contado do dia util subsequente ao da apresentação da prestação de contas final. 

7 13 6MUNICIPIO deverá analisar a prestação de contas final, no prazo de até 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada. 

7.13.1. 0 prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificadO. 
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7.13.2. 0 transcurso do prazo definido no subitem 7.13., e de sua eventual 
prorrogação, nos termos _do subitem 7 13 1, sem que a8 contas tenham sido • 
apreciadas: 

a) não impede que a OSC PARCEIRA participe de outros chamamentos públicos e 
celebre novas parcerias; 

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a 
que e adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos  _clue  
possam ter sido causados aos cofres públicos. 

7.13.3. Se o transcurso do prazo definido no subitem 7.13, e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1, se der por culpa exclusiva da• 
Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou -de seus 
prepostos, não incidirão juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no 
penado entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva 
pela Administração Pública Municipal; sem prejuízo da atualização monetária 
conforme prevista no Código Tributário do Município. , 

7.14. Os débitos a serem restituídos pela OSC PARCEIRA serão apurados mediante 
atualização monetária conforme prevista no Código Tributário do Município, 
acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

a) nos casos em que for constatado dolo da OSC PARCEIRA ou de seus prepoStos, 
os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem 
subtração de eventual  period°  de inércia da Administração Pública Municipal quanto 
ao prazo de que trata o § 30  do  art.  92 do Decreto Municipal n°6.090/2017; 

b) nos demais casos, os juros serão calculados a partir do decurso do prazo 
estabelecido no ato de notificação da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos para 
restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria. 

7.14.1. Os débitos de que tratam o subitem 7.14., observarão juros de mora na 
razão de 1% (um por cento) ao mês, conforme legislação aplicável aos débitos para 
com a Fazenda Municipal. 

7.15. 0 Gestor da Parceria emitirá parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, que subsidiara a Manifestação conclusiva do Dirigente da 
pasta responsável pela parceria sobre a aprovação ou não das contas. 

7.16. A prestação de contas final será avaliada pelo Gestor da Parceria como: 

a) regylar, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto, o 
atingimento das metas e o alcance dos resultados da parceria; 

brregular com ressalva, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 
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c) irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

c.1.) omissão no dever de prestar contas; 

c.2.) clescumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 
trabalho; 	 - 
c.3.) dano ao erario decorrente de ato de gestão itegitimo ou antieconômico; 

cA.),desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 	
.„ 

7.16.1. Sempre que cumpridos o objeto e as metas estabelecidas e alcançados os 
resultados da parceria e, desde que não haja comprovado dano ao erário, a 
prestação, de contas final deverá ser julgada regular com ressalvas pelo MUNICIPIO, 
ainda que a OSC PARCEIRA tenha incorrido em falha formal. 

7.17. A manifestação conclusiva da prestação de contas final será de 
responsabilidade do -Dirigente da pasta responsável pela parceria, levando em 
consideração os pareceres técnico, financeiro e juridico e o parecer conclusivo 
elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
de São Paulo e, deverá concluir, alternativamente, pela: 

a) aprovação da prestação de contas; 

b) aprovação da prestação de contas  corn  ressalva; 

c) rejeição da prestação de contas com a imediata determinação das providências 
administrativas e judiciais cabiveis para devolução dos valores aos cofres públicos. 

7.17.1. A hipótese da alinea "b" do subitem supra, ocorrerá quando, apesar de 
cumpridos o objeto e as metas, forem constatadas impropriedades ou falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário, sendo notificada a OSC 
PARCEIRA para a adoção das medidas necessárias a prevenir a reincidência. 

7.17.2. A hipótese da alinea "c" do subitem supra ocorrerá quando comprovado dano 
ao erário, em qualquer das hipóteses tratadas nas alineas "a" a "d" do inciso  III  do 
artigo 95 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, caso em que o órgão municipal 
responsável pela parceria, sob pena de responsabilidade solidária do seu 
responsável, deverá adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos 
da legislação vigente. 

7.18. A manifestação conclusiva e a decisão sobre a prestação de contas final será 
encaminhada para ciência da` OSC PARCEIRA. 

7.18.1. A OSC PARCEIRA notificada da decisão de que trata o subitem 7.18. supra, 
pôderá: 

6  
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a) apresentar recurso, no prazo de até 30 (trinta) dias, a autoridade que proferiu a 
decisão, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de até 30 (trinta) dias, 
encaminhará o recurso ao(a) Prefeito(a), para decisão final no prazo de até 30 
(trinta) dias; 

b) sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

7.19. Exaurida a fase recursal, o MUNICIPIO, devera: 

a) registrar em plataforma eletrônica as impropriedades que deram causa a rejeição; 

b) no caso de rejeição da prestação de contas final, notificar a OSC PARCEIRA para 
que, no prazo de até 30 (trinta) dias: 

b.1.) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 
inexecução do objeto a que deu causa ou com relação a omissão na apresentação 
da prestação de contas; 

b.2.) solicite o ressarcimento ao erario por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante, a apresentação 'de novo plano de trabalho, nos termos 
do § 2° do  art.  72 da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações.' 

7.19.1. Compete exclusivamente ao(a) Chefe do Poder Executivo autorizar o 
ressarcimento de que trata a alínea "b.2" do súbitem supra, devendo estes, se 
pronunciarem sobre a solicitação, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

7.19.2.-  Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a 
alinea "b.2." do subitem supra,,  serão definidos observando-se os objetivos da 
politiCa, do plano, do programa ou daação em que a parceria esteja inserida. 

7.20. Na hipótese do inciso II do  art.  98 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, o não 
ressarcimento ao erario ensejará a inscrição do débito na Divida Ativa do Municipio 
de Paraguaçu Paulista, por meio de despacho da autoridade competente. 

, CLAUSULA OITAVA — DO VALOR TOTAL DE REPASSE, DO CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DA DESPESA 

8.1. Para a, execução das ações e -atividades previstas nesta parceria serão 
destinados recursos finandeiros municipais no montante total de R$ 	 
( 	 ), alocados ao Fundo Municipal 	  e indicados a OSC. 
PARCEIRA 

8.2. Os recursos financeiros serão repassados A OSC PARCEIRA em 	 
( 	•  ) parcelas mensais, (ou parcela (mica), conforme cronograma de desembolso 
aprovado e constante do Plano de Trabalho, Anexo I deste instrumento. 
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8.3. Os recursos financeiros repassados serão movimentados na seguinte conta 
bancária: Banco 	 - Agência 	-Conta n° 	  

8.4. As despesas com a execução deste instrumento correrão por conta das 
seguintes dotações: 

XX.XX.XX -- Unidade Orçamentária 

XX.XXX.XXXX.XXXX.XXX Programa de Trabalho 

X.X.XX.XXXX — Natureza da Despesa 

XX -.Fonte de Recurso 

CLAUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1. A liberação da parcela do recurso será efetivada em estrita conformidade com o' 
cronograma de desembolso aprovado, valor e data, após o -ateste do Gestor da 
Parceria. 

9.2. 0 número deste instrumento deverá constar nos documentos fiscais 
comprobat6rios das despesas. 

9.3. As despesas relacionadas a execução da parceria serão executadas em estrita 
observância ao piano de trabalho aprovado • e as cláusulas pactuadas, sends 
vedado: 

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público tom recursos vinculados-
parceria, salvo nas hip6teses previstas ,em lei especifica e na lei de diretrizes 

orçamentárias; 

c) pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento 
da parceria; 

d) pagar despesas a'titulo de taxa de administração; 

e) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou 
a recolhimentos fora dos ,prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração 
Pública Municipal na liberação de recursos financeiros. 

9.4. As parcelas previstas no cronograma de desembolso serão retidas no caso de 
apresentação de irregularidades impeditivas de ateste e/ou no caso de não 
atendimento A notificação para sanar ou cumprir obrigação, excetuando-se os casos 
de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuizo ao er6rio 
ou 6, população, desde que precedida de justificativa expressa e fundamentada do 
Dirigente da pasta, para a continuidade dos repasses. 
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9.5. No caso do cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse 
.de recursos, para recebimento de cada parcela: 

a) o órgão municipal responsavel-pela parceria deverá verificar a regularidade fiscal 
da OSC PARCEIRA, por meio de consulta as certidões de que trata o inciso II do § 
10 do  art.  38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017;, 

a.1.) quando as certidões( não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC 
PARCEIRA  sera  notificada para regularizar a situação e 'apresentar a respetiva 
certidão para liberação da parcela prevista no cronog rama de desembolso; 

b) a OSC PARCEIRA devera apresentar a prestação de contas da(s) parcela(s) 
anterior(es), nos termos do disposto no Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017..  

b.1.) a análise da prestação de contas não Compromete a liberação das parcelas de 
recursos subsequentes. 

CLAUSULA DÉCIMA —DA CONTRAPARTIDA E-DA FORMA DE SUA AFERIÇÃO 
EM 'BENS E OU SERVIÇOS 

10.1. Não  sera  exigida contrapartida financeira ou em bens e serviços 
economicamente mensuráveis para celebração desta parceria. 

10.2. Caberá a OSC PARCEIRA, se necessário, complementar com recursos 
financeiros ,próprios, aqueles repassados pelo MUNICIP10; cobrindo o custo total da 
execução do objeto desta parceria. 	 - 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ASSUNÇÃO • OU TRANSFERENCIA DE 
RESPONSABILIDADE 

11.1. Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC PARCEIRA, o 
MUNICIPIO podera, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais a população, por ato próprio e independente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução das metas e atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos em poder da OSC PARCEIRA, qualquer que tenha sido , 
a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, n6 caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 
ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC PARCEIRA 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades; 

c) no caso de transferência da responsabilidade pela execução do restante do objeto 
da parceria, a Administração Pública Municipal, deverá convocar a OSC PARCEIRA 
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participante do chamamento público realizado, desde que atendida a ordem de 
classificação e mantidas as mesmas condições do instrumento anterior. 

d) Na -impossibilidade justificada da convocação de que trata a letra "c" do subitem 
11.1. ou na ausência de interesse das OSCs convocadas, o MUNICIPIO assumirá 
diretamente a execução do objeto, podendo realizar novo chamamento público. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS BENS REMANESCENTES 

12.1. Para os fins deste instrumento, consideram-se bens remanescentes os 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, 
necessários a consecução d9 objeto, mas que a ele não se incorporam. 

• 121.1. No caso de aquisição de equipamentos e materiais permanentes com 
recursõs provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com 
cláusula de irralienabilidade e a OSC PARCEIRA deverá formalizar,  promessa de 
transferência da propriedade ao MUNICIPIO, na hipótese de sua extinção. 

12.1.2: Os bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da 
parceria e que, em razão dessa, houverem sido adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos repassados pelo MUNICIPIO terão o seguinte destino: 

12.1.2.1. para o MUNICIPIO, quando necessarios para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução 
direta do objeto; 

12.1.2.2. ou para a OSC PARCEIRA, a critério do MUNICIPIO, quando os bens 
forem Oteis a continuidade da execução de ações de interesse público e Social pela 
OSC PARCEIRA. 

- 12.1.3. Na hipótese do item 12.1.2.1, a OSC PARCEIRA devera, a partir da data da 
apresentação da prestação de contas final, disponibilizar 'os bens para o 
MUNICIPIO, que deverá retirá-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, após,o qual a 
OSC PARCEIRA não mais será responsável pelos bens. 

12.1.4. A determinação da titularidade dos bens remanescentes para o MUNICIPIO 
formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o  art.  35, § 5°, da 
Lei Federarri° 13.019/2014 e suas alterações. 

12.1.5. Na hipótese do item 12.1.2.2., caso a prestação de contas final seja 
rejeitada, a -titularidade dos bens "remanescentes permanecerá com a OSC 
PARCEIRA, observados os seguintes procedimentos: 

12.1.5.1. não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando 
a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição, 
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12.1.5.2 ou o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser 
computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da 
rejeição estiver relacionada ao seu t.io ou aquisigão. 

12.1.6. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria: 

12.1.6.1. os bens remanescentes deverão ser retirados pelo MUNICIPIO, no prazo 
de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução, quando a 
titularidade dos bens for destinada ao MUNICIPIO, 'conforme disposto no item 
12.1.2.1.; ou 

12.1.6.2. o valor pelo qual os bens remanescentes foi adquirido devera ser 
computado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando a titularidade dos bens for 
destinada a OSC PARCEIRA, conforme disposto no item 12.1.2.2. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES 

13.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de 
Trabalho, com as normas do Decreto Municipal n° 6.090/2017, da Lei Federal n° 
13.019/2014 e da legislação especifica, o MUNICIPIO poderá aplicar a OSC 
PARCEIRA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporaria da participação em chamamento público e impedimento de 
celebração de parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, por prazo não superior a dóis anos; 

c) Ou declaração de inidoneidade ,para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo: 

13.1.1. A sanção de advertência tem carater educativo e preventivo e  sera:  aplicada 
quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade 
mais severá. 

13.1..2. A sanção de suspensão ternporaria deverá ser aplicada nos casos em que 
for verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da 
parceria; quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa, 
considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 

13.1.3. A sanção de advertência 6 de competência do Gestor da Parceria. 

13.1.4. /6%* sanV5es de suspens'Oo temporAria e de declaração de inidoneidade são 
de competência exclusiva do Dirigente da pasta responsável pela parceria. 

13.1r  5. A aplicação das penalidades previstas neste artigo podera 'ser cumulativa -a 
outras medidas civis, penais e administrativas cabíveis. 
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-13.2. Compete ao(à) Prefeito(a) decidir sObre recurso administrativo interposto em 
face de decisão de aplicação , das penalidades, salvo nos casos de aplicação de 
advertência quando o recurso deverá ser endereçado ao Dirigentes ida pasta 
responsável pela parceria. 

13.3. A responsabilidade da OSC PARCEIRA-  será apurada com a observância do 
devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios, 
e recursos a eles inerentes, devendo a aplicação das penalidades cabiveis respeitar 
os principios da razpabilidade e da proporcionalidade. 

13.4. A autoridade competente notificará a OSC PARCEIRA e seus representantes 
quando verificada conduta irregular que Ines for atribuida, caracterizando a infração 
cabivel e expondo os motivos da possibilidade de aplicação da sanção, para 
apresentar defesa, se quiserem. 

13.4.1, A ciência da notificação assegurará vista imediata dos autos. 

13.4.2. A notificação da OSC PARCEIRA deverá ser efetuada por correspondência  
corn  aviso de recebimento - AR ou mediante protocolo na sede ou filial da OSC 
PARCEIRA. 	. 

13.4.3. 0 prazo para apresentação de defesa, contado da data de juntada do aviso 
de recebimento - AR ou do protocolo da notificação aos autos do processo 
administrativo correspondente, será de 

a) 05 (cinco) dias Citeis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso I do artigo 100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

b) 10 (dez) dias irteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso II do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) 20 (vinte) dias Citeis, quando as sanções propostas forem -aquelas previstas no 
inciso Ill do  art  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

13.4.3.1. Com a apresentação de defesa, em qualquer caso, os orgãos técnicos 
deverão se manifestar e, quando se tratar de possibilidade de aplicação das 
sanções previstas nos incisos- II e  III  do artigo 100 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, deverá ocorrer também manifestação da  area  juridica. 

13.5. Decorrido o prazo para defesa e al:xis a manifestação dos órgãos técnicos e 
juridicos, se for o caso, o gestor ou Dirigente da pasta, no prazo de 10 (dez) dias 

relatará o processo e decidirá, fundamentadamente, pela aplicação ou não da 
sançao, determinando, conforme o caso, o periodo de sua duração. 

13.6. A decisão de aplicação das penalidades será publicada no veiculo de 
publicação dos atos municipais, assegurada a OSC PARCEIRA vista dos autos e 
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oportunidade para apresentação de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias 
uteis 

13.7. Interposto recurso pela OSC PARCEIRA, a autoridade recorrida o apreciará no 
_ prazo de 10 (dez) dias Citeis, e, decidindo pela manutenção da penalidade aplicada, 

remeterá os autos a apreciação da autoridade superior para análise e julgamento do 
recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias Oteis. 

13.8. A ciência das decisões de primeira e segunda instância quanto a aplicação da 
penalidade será dada mediante publicação no veiculo de publicação 'dos atos 
municipais. 

13.9. A reabilitação da sanção prevista noinciso Ill do  art.  100 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade 
e será concedida quando a OSC PARCEIRA ressarcir o MUNICIPIO pelos prejuizoS 
resultantes de sua conduta e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 

13.10. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir-  da data de apresentação da 
prestação de contas, a aplicação das sanções previstas no  art.  100 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

13.11. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado 
apuração de infração. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA CONCLUSÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO 

14.1. Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos 
termos do inciso XX do  art.  46 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

14.1.1. Na ocorrência de denúncia, os participes serão responsáveis somente pelas 
obrigações relativas ao período em que participaram voluntariamente da parceria. 

14.2. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos ao Tesouro Municipal; no prazo 
improrrogável de 30 (trinta).  dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

14.2.1. Na devolução de que trata o, subitem 14.2. e observada a vinculação legal 
dos recursos, deverá ser: 

a) estornada a despesa orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos do 
próprio exercicia; 

b) ou registrada a receita orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos 
de exercícios anteriores. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA DO SISTEMA DE PROVISIONAMENTO DE 
VERBAS RESCISÓRIAS 

15.1. A OSC PARCEIRA adotara a sisternatica de provisionamento de recursos para 
o pagamento futuro de verbas resciiárias dos profissionais que compõem as 
equipes de trabalho, mediante escrituração contabil especifica. 

15.1.1. 0 pagamento das verbas rescis6rias de que trata o subitem 15.1., ainda que 
após o término da execução da parceria,  sera  proporcional ao periodo de atuação 
do profissional na execução das metas previstas no piano de trabalhó. 

15.2. 0 montante da escrituração contabil especifica  sera  equivalente ao somatório 
dos valores das provisões previstos no piano de trabalho para o  period°  de vigência 
da parceria, tais como 130  salário, ferias, respectivos encargos e multa rescisória do 
FGTS nos casos de rescisão sem justa causa. 

15.3, Para pagamento das verbas rescisórias 'de empregados mantidos, na OSC 
PARCEIRA após o encerramento da vigência da parceria', a OSC \PARCEIRA deverá 
efetuar a transferência dos valores da conta-corrente especifica da parceria para a 
sua conta institucional, apresentando: 

a) planilha de cálculo, elaborada por profissional da  area  de contabilidade, de 
recursos humanos ou \outra  area  possuidora de competência técnica adequada na 
realização do calbulo, que indique a relação dos valores proporcionais ao tempo 
trabalhado e beneficios futuros, para cada empregado; 

b) comprovante de transferência dos valores,provisionados em escrituração cOntabil 
especifica, para a conta institucional da OSC PARCEIRA, ao término da parceria; 

c) documento que demonstre a ciência dos referidos empregados quanto ao ato da 
transferência dos recursos financeiros para o pagamento das verbas rescisórias, 
referentes ao  period()  da parceria; 

d) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA que ateste a quitação pelo 
MUNICIPIO, do passivo trabalhista de que trata o  art.  117 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA, firmada sob as penas da 
lei, de que a OSC PARCEIRA fica integralmente responsavel pelas obrigações 
trabalhistas e pelo pagamento posterior ao empregado. 

15.4. Os valores de que trata o subitem 15.3., somente poderão  set:  utilizados para 
pagamento de verbas rescisórias. 

15.5. Os documentos de que tratam asalineas "a" a " do subitem 15.3., deverão 
constar na prestação de contas final. 
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15.6. 0 uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de 
verbas rescisórias caracterizam apropriação indébita por parte da OSC PARCEIRA, 
devendo seus representantes legais responder administrativa, penal e civilmente por 
tal irregularidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA—DO FORO 

16.1. As parceiras elegern o foro da Comarca de Paraguaçu Paulista para \dirimir 
eventuais questões decorrentes do presente instrumento, que não foram 
selecionadas em prévia tentativa de solução administrativa, com a participação do 
orgão municipal de Assuntos Juridicos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPO,SIÇOES FINAIS 

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, exclui-se o dia de 
inicio e inclui-se o dia do vencimento, prorrogando-se este para o primeiro dia  ON,  se 
recair em dia sem expediente. 

E, por estarem assim justos e de acordo com as cláusulas acima, assinam as partes ' 
o presente instrumento,  ern  2 (duas) vias, todas de igual teor e forma, para que 
produza seus efeitos legais, sendo a seguir arquivado em ordem numérica de 
acordo  corn  a Legislação Municipal em vigor. 

Estância 	ristica de P,araguagu Paulista-SP, 	de 	de 2021. 

ni 
tc  

ANTONIO  TAKASHI SASADA (ANTIAN) 
Prefeito 

CÁTIA APARECIDA DA SILVA ' 
Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 

MARCELO RICARDO MENEGON BOMFIM 
Presidente da Associação Comunitária Integrada de Paraguaçu Paulista (ACIPP) 
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Testemunhas: 

Nome: 
RG n° 

2. 
Nome: 
RG n° 

Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
' 	Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br 	- 

Estância Turistiga de Paraguagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

ORGÁO OU ENTIDADE: Associação Comunitária Integrada de Paraguagu Paulista 
(ACIPP) 

Nome: Marcelo Ricardo Menegon Bonnfim 

Cargo: Presidente 

CPF: 171.835.698-61  

Period°  de gestão: 01/01/2021 a 31/12/2022 
Obs: 1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante 
o exercício.. 

3. Anexar a "Declaração de Atualização Cadastral" emitida pelo sistema 
"Cadastro Corporativo TCESP— CadTCESP", por ocasião da remessa do presente 
documento ao TCESP. 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico 
do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2° das Instruções n°01/2020, 
conforme "Declaração de Atualização Cadastral" ora anexada (s). 

Assinatura do responsável pelo preenchimento 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO  RP-09 - REPASSES AO TERtEIRO SETOR - TERMO '?E CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE.COLABORAÇÃO/FOMENTO 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICO(A) : Municipio da Estância Turistica de Paraguaçu 
Paulista 	• 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação Comunitária 
Integrada de Paraguaçu Paulista (ACÍPP) 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° -(DE ORIGEM): 	/2021 
OBJETO: Manutenção do serviço de proteção social especial de alta complexidade 
de acolhimento institucional para crianças e adolesbentes. 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): R$ 34.756,00 
EXERCÍCIO (1): 2021 
ADVOGADO(S)/ N° OAB /  E-MAIL  : (2) 	  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o-ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 
estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 
c) além de-disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados n9 
Diário Oficial do Estado, Caderno dQ Poder Legislativo, parte do Tribunal de _Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade 
beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo 
TCESP — CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2° das Instruções n°01/2020, 
c6nforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) 0 acompanhamento dos atos  (id  processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 	' 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: Paraguaçu Paulista-SP, de 	de 2021:  
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Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

AUTORIDADE  MAXIMA  9Q (AG-AO PÚBL CO PARCEIRO: 
Nome: Antônio  Takashi  Sa a (ANTIAN) 
Cargo: Prefeito - 
CPF: 099.786.208-42 dijat 
AUTORIDADE  MAXIMA  DA ENTIDADE BENEFICI RIA: 
Nome: Marcelo Ricardo Menegon Bomfim 
Cargo: Presidente 
CPF: 171.835.698-61 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:  
PELO ORGA- 0 PUBLICO PARCEIRO: 
Nome: Cátia Aparecida da Silva 
Cargo: Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 
CPF: 131.095.578-60 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:  
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Marcelo Ricardo Mehegon Bomfim 
Cargo: Presidente 
CPF: 171.835.698-61 
Assinatura: 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguacu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93' 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

, Avenida Siqueira Carripos, n° 1.430,-Praca Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paragitagu Paulista - SP 



ANEXO I - PLANO,DE TRABALHO 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ ri°. 44.547.305/0001-03 
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Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praça Jornalista Mario Pâcheco, Jardim Paulista, CEP 19703-061 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  
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,. 
ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 

, 
I- DADOS' CADASTRAIS 

1.1- Entidade Proponente 	• 

Órgão ou Entidade Proponente 	 , CNPJ 
ACIPP - ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA INTEG DE PARAGUAÇU  PTA  ' 47.609.482/0001-45 
Endereço (Rua/Av In°/Bairro) 

' Rua Rui Ferreira da Rocha, 66 
Municipio:Paraguagu 
Paulista 

Estado 

SP 

CEP 
19.790-070 

DDDffeleforte 

183361-1413 

FAX 

, 	- 
Banco 

Brasil 

Agência 

7652 

Conta Corrente  

.166-X 

E-mail  

acippcasabrigoPhotrnail.com  
Dirigente:Marcelo Ricardo Menegon Bomfirn CPF:171 .835.698-61 

ORG / Orgão Exp. 	-- 

, 22.064.097-SSP/SP 

Cargo  

Presidente 

E-mail  

marcelogmenegonimobiiiaria.com  
Endereço (Rua/Av ./n°/Bairro) 

Rua: José Bassil  Dower-n.172- 

CEP-19..700-352 

Responsável Técnico pelo Projeto:Aparecida Cassemiro Rosa 
..- 

- 

CPF:101.074.838-66 
i 

RG I Orgão 	 , 
20.360.502 SSP/SP 

--/ Cargo 	 s,  

Assistente Social 

E-mail  

acipppaahrigo(whatmaii.com  
. Endereço (Rua/Av ./n°/Bairro) 

Rua José Bonifácio, 529 

CEP . 

19705-022 	•  
Area  de Atuação (Assistência Social , Educação, Saúde 
ou outra) 

Assistência Social 	
, 

Inscrição no Conselho 
01/05/2020 

Municipal (N°e Data) 
01/03/2021 

Certificações / Cadastros Vigentes (Assinalara Anexar Comprovante) 	- _ 
I CEBAS 	I 	I CNEAS 	 I Outro: 

12-Entidade Executora 	 ' 
' 	 . 

Entidade Executora 

ACiPP • ASSOC COM INTEG DE PARAGUACU 
PAULISTA  

CNPJ-47.609.48210001-45 

Endereço (Rua/Av Inci/Bairro) 

Rua Rui Ferreira da Rocha, 66 ' 

ODD/Telef  one  

18 3361-1413 
Dirigente; Marcelo Ricardo Menegon Bomfim 

, 

CPF: 171.835.698-61 

RG / Orgéo Exp. 22.064.097- 
SSP/SP 

Cargo  

Presidente 

E-mail  

marceloAmenegonimobiliaria.com  

1.3 Entidade de Controle- Social 

Entidade de Controle Social (Conselho Municipal) 
CMAS-CONSELHOMUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 

CNPJ:44.547.305/0001-93 

Endereço (Rua/Av ./n°/Bairro) 	Av. Siqueira  Cam  pos, 124 DOD/Telef  one  18 3361-6770 

Dirigente 	 , 

DÊBORA FRANCINE BAIIIACHO DA SILVA 

CPF 

393.768.408-52 



Casa 
rige 

ACIPP- AssóciaçãoComunitária Integrada de Paraguagu Paulista 
Rua Rui Ferreira da Racha na 66 - Barra Funda —CEP 19700-000 - Paraguaçu Paulista -SP Fone/Fax: 

(1S) 3361-1413 
CNPJ 47.609.482/0001-45 - Utilidades Públicas: Municipal Lei na 2.007 de 30/12/1997 Estadual — 
Decreto na 47A21 de 06/12/2002 —Federal— Portaria na 735 de 13/08/2001 Inscrição no COFRAS 

na 3.362 e no C. N.A.S. na 44006.003160/2001-15 

RG / Órgão Exp.47.474.144- ', 
8 SSP/SP 

Cargo PRESIDENTE E-mail;Assistenciasocial@eparaguacu.sp.gov.br  

_  
Merit bra  da Entidade Proponente ou Executora faz parte da DIretoriada Entidade de Controle Social? 
(Assinale) 

Sim Não , 
, 

I 

II- APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO 

A ACIPP- Associação Comunitária Integrada de Paraguagu Paulista fol constituidajenda co'mo proposta` 
prioritária a medida protetiva de acolhimento de alta complexidade para atender crianças/  adolescents  
em situação de vulnerabilidade e risco, sendo necessario 'ser afastados do convivio familar. 0 serviço 
busca garantir os direitos  fundamentals,  necessidades basicase condições dignas de vida.. Este serviço 
de acolhimento funciona em 	prédio próprio da ACIPP, sendo urna antiga residência de alvenaria, 
reformada,  am  pliadapara atender as acolhidos, seguindo as normas de separação por sexo e idade. A 
parte física da residência (bloco da frente) apresenta 02 quartos, 01 berçário, 01 refeitório, 01 sala social, 
2 banheiros, 01 varanda para uso de lazer dos acolhidos 002 salas utilizadas peia ACIPP que se constitui 
de escritório e sala de atendimento da Assistência Social. Em outro bloco anexo, temos 03 quartos, 02 
banheiros, cozinha, estoque, rouparia, lavanderia, quarto de despejo e varanda. Temos..03  areas  livres. O 
terreno é todo cercado por muro com portõeseletronicos de feno queoferecem segurangaaos acolhidos 
com adaptabilidade acessibilidades e  reform  as de acordo conforme leis NOB/RH. 

- Histórico da Entidade Proponente (Fundagdo, ev olução  etc.)  

A ACIPP Associação Comunitária Integradacle Paraguagu Paulista foi constituicla em 16 de fevereiro de 1977, 
a uma associação civil de direito privado, sem fins económicos, tendo como proposta inicial a intervenção a 
fatores de risco e vulnerablidadevoltados para criangas/ adolescentes e familiares quando necessário. Em 
27/08/1996 foi criado o projeto CASA ABRIGO - serviço de acolhimento Institucional que busca atender as 
exigências contidas no EÇA - Estatuto da Criança e do Adolescente, oferecendo acolhimento provisório e 
excepcional a crianças e adolescentes, projeto mantido pela ACIPP.  

Hi-  OBJETO DA PARCERIA 	 . 
Descrição do produto ou serviço que estará disponível quando o plano de trabalho estiver concluido 

_ 
- Manutenção do serviço de Proteção Social Especial de alta complexidade, mediante acolhimento 

Institucional para crianças e  adolescents.  
/ 

IV- PÚBUCO-ALVO 

Indicação do Público-Alvo 

- Crianças e adolescentes de 0 a1 Li anos. 	 , 
' 

V- JUSTIFICATIVA 	 . 
Descrigão do problema a ser resolvido 	 \ 

0 Municipio conta  corn  urna população aproximadamente de 45.000 habitantes, sendo que grande pane . 	- 
reside na periferiada cidade enfrantandoproblernaticas que acarretam a desestruturaçãofamiliar, sendoassim, 

muitas crignças adolescentes a suas familias ficam expostas a situação de vulnerabilidade e risca social e 

pessoal, sofrendo consequências 	que ocasionam 	abandono negligencia e maus tratos Diante destas ‘ 

problematicas, crianças e adolescentes são encaminhados e acolhidas neste serviço por ordem judicial e 

Conselho Tutelar de acordo  corn  as normas do Estatuto da Criança e Adolescente- (ECA). buscando no 

atendimento a garantia dos direitos  fundamentals  de viver num ambiente que favoreça seu desenvolvirnento 

assegurando tam bem sua protegão, zelo, cuidado com qualidade no atendimento aos nossos usuá nos. 

_ 
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VI- PRAZO DE EXECUÇÃO 

N° de Meses (máximo qe 60 meses): Data Início: Data Fim (= Inicio +  Isla  de 
' Meses): 

07 MESES 01/06/2021 31/12/2021 

VII- VALOR GLOBAL- CONCEDENTE MUNICIPAL - EMENDAS IMPOSMVA VEREADORES . 	 , 
Reserva: 97 Emenda 01712020 -vereador  Cicero  Ribeiro da Silva - Subvenção 4.910,00 
Reserva: 68 Emenda 01312020— vereador Mario  User  G Thlmoteo — Subvenção 29.846,00 
Indicação do Valor Global (= Total R$ Cronograma Físico) Obs. E isnuzAgçÃo DOS RENDIMENTOS DE 
APLICAÇÃO 
R$ 	34156,00 

•VIII -OBJETIVOS- 

Descriçãodo Objetivo Geral 

Oferecer acolhimento provisório para crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por 
meio de medidas protetiva de 	acolhimento institucional, em situação de abandono ou cujas  families  ou 

' 
 

responsáveis encontrem-setemporariamente impossibilitados de curnprirsua função de cuidados e proteção, 
até que seja viabilizado o retomo ao 	convívio 	com a família de origem ou na sua impossibilidade 
encaminhamento para família extensa ou substituta. 
Deadrição dos Qbjetivos Específicos 

, 
Atender de forma sistematica e  aim  característica residencial, com cuidadores em turnos 

fixos diarios e noturnos, afim de garantir estabilidadesdas tarefas de rotinas referencias e previsibilidade 
no contato com a criança e adolescente contamos com espaço especifico para acolhimento emergendal 
e imediato, 	enquanto 	realizamos um estudo e 	diagnóstico detalhado de cada situação  pars  ' 
encaminhamentos necessarios e personalizado, buscando favorecer o convivio familiar e comu nithio, 

_ 	bem como a utilização dos Serviços públicos socioassistencial disponíveis no Munictpio. Com  o serviço 
prioritário de garantir a participação dos acolhidos na vida da comunidade, conforme preconiza o Estatub 	' 
da Criança e adolescente, bem' coma "Orientação Técnicas de reordenamento; dos Serviços de 

" Acolhimento, tendo como garantia dos direitos à educação formal e de cunho  pre-  profissionalizante, lazer, 
seguranga, assistência social e proteção a infância e Juventude. Acompanhamos por (06 meses) os 
desacolhidos com atenção ás famílias e filhos neste período de readaptação e com encaminharnenbs 
quando necessário a rede de serviços públicos 	socioassistenCials, que favoreça seu processo 	de 

' 	desenvolvimento  quo(  lhe i  ofereça 	segurança, apoio, proteção e duldados, enquanto aguarda 
possibilidade de retOrno a0 convivio familiar. 

IX- RESULTADOS ESPERADOS 

Descrição dos resultados esperados que se pretende alcançar_  
Este serviço de acolhim ente visa proporcionar o rasgaste da dignidade de nossos acolhides, que vivenciarant 
situaçoes de negliencia, violencia e abandono, e sem o acesso aos direitos fundamentais a vida, Cujas famiias 
ou responsáveis encontrem-se tem porararnente impossibilitados de cumprira função de cuidados e proteçõo. 
Em consonancla ao Estatuto da  Mange  e adolescente, o acolhimento institucional  sera  uma 	medida 
excepcional de acolhiemnto ia provisória, até que seja viabilizada a condições objetivos, pare o retomo 
familiar ou encaminhamento pare fam  ilia substitute., 	 - 

'X - DESCRIÇÃO DE METAS QUANTITATIVAS E MENSURÁVEIS A SEREM ATINGIDAS - 	- 

Este serviço de acolhimento visa atendera meta de até 20 acolhidos. 

Xl- DEFINIÇÃO DOS INDICADORES E DOS MEIOS DE VERIFICAÇÃO A SEREM UTILIZADOS 
PARA AFERIÇÃO DO GUMPRIMENTO  OAS  METAS E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS. 
(processo e resultado) 
Por media de 02 acolhidos deligados pelo retorno para O convívio  fern  iliar de origem ou  substitute.  
Por média de usuários de 10 a 17 anosfrequentam a  reds  pública de educação. 	 , 
Por media de adolescente que frequentam cursos de 14 a 16 anos e/ou atividades profissicinalkantes e/ou 
pare o mercer:1,g de trabalho. 
Por media de crianças e adolescentes, sem restrição judicial quereceberarnAsitafamilia nudeare/ ou extensa. 
Por número de atividades extemas de natureza socioeducativaitazer contre turno da escola realizadas com 
as crianças e adolescentes. 
Por número de atividades intemaS de natureza cuidados pessoais e grupais: alimentação, atendimentos 
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escuta, acolhida individual, desenvolvimento de atividades de lazer, cornunitari a e autonomia reafizadas 
com as crianças e adotescentes. 
Esta avaliação dos indicadores são de acordo com as tipificaçães estabelecidas apresentadas com meta 
deste serviço no piano de trabalho. 
XII - AÇÕES A SEREM. EXECUTADAS PARA O. ALCANCE 	DAS METAS, DOS OBJETIVOS E 
RESULTADOS DA PARCERIA 	 _ 
Acolhida;  Mute;  desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; estudo Social; apoio A  fern ilia  na 
f u no o protetiva; cuidados pessoais orientação e encaminhamentos sobre/para rede de serviços  locals  com 
resoiutividades; construção do plano individual <e/ou familiar de atendimento; orientação sodofam Mar, 
elaboração de relatórios e 	prontuários; orientação e acesso a documentação pessoal; atividades e de 
convívio de vida cotidiana;-  mobilização e Identificação de familia extensa ou ampliada; articulação com a rede 

de serviços socioassistenciais e outras politicas e órgãos do Sistemas de Garantia de Direitos, na obtenção 
dos resultados descritos no item 9. 

_ 

XIII-PRAZO PARA EXECUÇÃO DAS AÇÕES E PARA CUMPRIMENTO DAS METAS; 	. 
Prazo- 12 meses-de Janeiro a Dezembro deforma ininterrupta- 
XIV- FORMA DE EXECUÇÃO DAS AÇÕES IDENTIFICANDO A METODOLOGIA A SER APLICADA 

- acolhida- Ação de receber ci usuário, identificando, identificando a demanda imdiata trazida por ele.  Dave  
ser realizada tambem no intuito de integrar o novo ususdoo junto aos colaboradores e demais criagas e 
adolescentes acolhidos Esse instrumento juntamente a escuta são considerados a primeiras aproximações 
com o usuário, a qual permite o inicio da construção de vinculos de confiança com o usuário. 

- Escuta Qualificada : Ação de identificara  problem  atizar demandas apresentadas pelo acolhiclo, familiares 
e cololaboradores,. Tem coma finalidade a realização de orientagtioeioli encaminhamento.Entrebvista-agio 
que possibilitar LIM planejamento sedo da entrevista, bem como a busca de por alcançar os objetivos 
estabelecidos para sua realização. 
-Orientação e encaminhamento: Podem ser realizados durante a acolhida e escuta ou na execução de 
acompanhamento realizado pela equipe tecnica .  Tern  como objetivo de proporcionar possibilidade de 
intervenção de contexto social apresentado - junto ao usuario/ fam  ilia,  visando eatabiecer urna maior 
resolutividade nas articulaçoes através da rede de serviço socioasstencial. 	- 
-Visitas Domiciliares- Trata-se de um  instrument° quo  tem como principal obejtivo, conh ecer as  co  ndiçoes e 
modos de vida do usuario em sua realidade cotidiana ou seja, no local onde estabele suas relações do cfa 
adia em seu domocilio. Esse isntrurnental está inirinseco a realização do acompanhamento familiar. 
- EstudO Social Ação que tem por finalidade conhecer COM profundidade e de forma criatica, uma 
determinada situação ou expressão do contexto familiar, obljeto da intervenção profissional. 	r 
-Elaboração de prontuaricrindividualse e relatorios- 	Tem por objetivo que toda criança e adolescente 
_inserido no Serviço de acolhiemnto tenha seu arquivo individual onde constem dados pessoais, composição 
familiar, circunstancias do acolhiemnto e relatorio, do trabalho desenvolvidoadernaisdados que possibilitem 
sua identificação e individualização no serviço. 
- Relator-io Social- E elaborado intuito de menisfestaro trabalho desenvolvido defronte ao acolhido e nuclear 
familiar. 	 , 
-Elaboração de PIA- Plano individual de Atendiment-Açâo que visa a reavaliação do NUC100 familiar, extensa 
ou substituta, com objetivo de vislurn bar as perspectivas de reintegração familiar,. E apresentada ao poder 
Judiciario a cada seis meses e mabasa na realização da audiencia concentrada. 
Orientação sociofamilia e apoio a familia na função protetiva- Desenvolvmento de agoes e iniciativas junlo 
as  families  que possibilitem a melhoria das condigoes de vida com vistas ao empoderamneto social e 
reintegragAo fam iliar do acolhido. 	' 
Identificação e mobilização da femilia entensa ou ampliada- Ação que visa a sensionizaçao de  darnels  

membros da familiares, cujo vinculos afetivos se  en  conatra m fragilizados. Esta ação faz se necessario, uma 
vez que os membros da familia Nuclear, encontra-se impossibilitados de assumir os cuidados parentes aos 
acolhidos. 	 _ 
-Desenvolvimento do convivio familiar, grupal e social: este conjunto de ações, que visam A convivenda 
familiar e comuniteria, proporcionando a compreensão do contexto social de uma sociedade baseada em 

, 
direitos e deveres. 

-Mobilização para o execerciclo da cidadania- Tem como objetivo geral oportunizar aos usuários atendidos 
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o autoconhecirnento a formação.cidadd.Acesso a documentação pessoal evivenciasque evdeciam hábibs 
e valores éticos como solidariedade, respeito,  dialog  o etmbasam o deenvolvimento dessa agio. 
-Reingresso escolar e acompanhamento de freguencia escOler-Reintegragao do acolhido junto ao  ambits  
ecolar e  acorn  panhamento mensal de frequencia, comportamento e desenvolvimento do aprendizado escolar. 
Atividades Comunitárias- Agoes que garantem o direito a convivericia com unitaria. 	, 
-Atividades de organização 	de vida cotidiana-  AGM')  de estabelecer rodas de conversas através de 

utilização de técnicas, dinamicas, simulagoes de determinadas situações, com vistas a permitir que os 
acolhidos em gripos produzam uma reflexão acerca da vivencia no  ambit>  institucional e familiar. 
-Articulação corno sisfteme de garatia de direltos- Açgo que preconiza o tralalho em rede, tendo em visia 
a reintegração familiar do acolhido. 	. 

Observação direta- trata-se de uma observação do participante além de ohservaro profissional,imterage 
com o usário e participa ativamente do processo de execução do objeto da parceria. E um a ação diaria. 
-Reunião: As reunóes são espaços coletivos. São encontros grupais que deverão acontecer reflexão/avalição 

- 	, 
do cumprimentadas metas, dos obletivos e impaclos da  pa  rceria. 
Ações voltadas para o desacolhimento-  Sao  um conjunto de ações que favorecem a reintegração familiar do 
acolhidd. 	• 	 . 

XV- METODO DO MONITORAMENTO E CONTROLE DAS AV/ES A SEREM EXECUTADAS. 

O atendimento e funcionamento dos serviços :- 
anualmente qualitativa e quantitativa dos indi •••• dore 
pesquisa 	de satisfação dos serviços 	ere  idos cm 
Funcionarios. Apresentamos os res tado 	as pesq 
•executadas e lista de presença d. 	r = • rio 	e a  pros  

tados nesta instituição são avaliados quadrimestral e 
de resultados esperados, sendo estas avaliações  cam  

participação dos usuários familiares, Diretoria e 
isas de satisfação, relatório de fotos das atividades 
ção de contas e os cronograma de desemboiso 

, 
• \ 

aragu gu Paulista, 26 de abril de 2021. 

, 	i
jeff 	' 

Apareci. : •• ••=-*" 	iro 	o 	.. 
Assisten - :o 	-, 	• • IPP- Casa Abrigo 	• 

Marcelo " cat=I,AL,' 
.71%, ..—_,..• 
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- 
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, 
16 CRONOGRAMA FÍSICO (Meta / Etapa /  Indicator  / Prazo /  Wally 	( 

Meta Etapa Descrição da Meta ou Etapa 
Indicador Físico Duração Valor (R$) 	. Local de Execução 
Unleade Quantidade Irticlo  Terrains  Uriterio '  Teti  , 	Endereço (Rua/Av  All  

1 Manutenção  
1.1 Manutenção  UN  1 Junho/21 DezembrO/21 34.756,00 34.756,00 ' R Rui F da Rocha, 66 
1.2 , 000 

1.3 0,00 
1.4 0,00 

1.5 ,, 
_ . 0,00 

TOTAL (R$) 34.756,00 

17 CRONOGRANA DE DESEMBOLSO (Meta Etapa! 	e Valor da Parcela Valor Totd) 

Concedente (Repasse) 

Meta  
Exercício  

Farce a (R$) Valor 

Etapa 1 2 3 	- 4 5 6 7 8 9 10 11 12 Total (R$) 

1 2021 34.756,00 
1.1 2021 34.756,00 34.756,00 

1.2 0,00 
1.3 ' 0,00 
1.4 0,00 
1.5 	• , too 
TOTAL (R6) 34.756,00 34-706,00 
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ACIPP - Associação Comunitária Integrada de Paraguagu Paulista 
Rua Rui Ferreira da Rocha n66 - Barra Funda —CEP 19700-000 -  Paraguay  Paulista :SP 

Fone/Fax: (18) 3361-1413' 
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18 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (Metal Etapa i NP a Valor da Parcdal Valor Total) 	 . 

Proponente (cordrapartido 

Meta 
Exercido 

Parce a (R$) . Valor 

Etapa 1 2 3 4 5 6 7 8 9 	' 10 11 12- Total (R$) 

1 , -00,00 

1.1 0,00 

1.2 ° 	. 0,00 

1.3 	' ` 0,00 

1.4 0,00 

1.5 	- 0,00 

TOTAL (R$) 0,00 0,00 ' .00 0,00 0,00 	0,00 0,00 .0 0,00 r 	000 0,00 0,00' 	'  SO  
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19 PLANO DE APLICAÇÃO - DETALHADO (Metal Etapa! Item! Indicador Fision / Duração / Valor / Fonte de Recursos! Referência de Custo / Fonte de Recursos) 

Projeto Fonte Código 

Descrição  
, 

Tipo de 
Despesa 

Indicador Fisico  Du  ração Valor (RS) 
Referdncia 

de 

C 

Fonte de  

Recursos 
Mete/  

Moat 
Item 

slimy  
CPO&  

Ccta 

Sitepif 
CPOS/ 

Colação 

Drichrle Quantdide InIcio 
usto (R$)r,ao 

Término Unlierlo BOI % 
C/ BDI 

tini t61.1°  TOBJ 	' ToIal cl  BIN  

1 MANUTENÇÃO 7 0,00 34.756,00 0.00 

-1.1 Manutenção 
, 

34.7,56,00 0,00 34.756,00 0,00 

1.1.1 Pessoal  UN  1 01/06/21 31/12/21 17.378,00 0,00 17.378,00 0,00 estimada Municipal 

-1.1.2 Material de Consumo  UN  1 01/06/21 '31/12/21 13.902.40 0,00 13.902,40 0,00 

1.1.3 Servigiis de, Terceiros  UN  r  1 01/06/21 31/12/21 3475,60 0,00 3A75,60 0,00 

1.1.4 , , 0,00 0,00 0,00 

1.t5 _ 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (R$) 34.756,00 0.00 

, 
20 PLANO DE APLICAÇÃO — CONSOLIDADO (Item do Despesa! Ndureza da  Desoto !  Origem dos Recursos) 

, 	Item de Despesa 
Tipo de Despesa 

\ 

ReCursos da Contrapartida em  Rend  imentos de Total 
N° i Desodgfo 

- 
Parceria (R$) Bens/Serviços (R$) Aplicação (R$) (14$) - 

11 PESSOAL Pessoal 	 , 17.378,00 17.378,00 

1.1.2 MATERIAL DE CONSUMO 	 -Consumo 13.902,46 13.90Z40 

1.1.3 SERVIÇOS DE TERCEIROS 	 ' 	- ServiçosTerceiros 3475,60 3.475,60 

1.1.4 i 0,00 

1.1.5 0,00 

TOTAL (R$) 34.756,00 '.. 0,00 34.756,00 
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20.1 Execução das Etapas (Ações) 

- Indicador Físico Duração Valor (R$ 1.000,00) 
Meta/ / 
Etapa! Descrigão da Meta ou Etapa (AgõeS) Unldade 

Ou
p
a
m
nl

i
a
ti
d
,
e Clu

Rw

an

i

ti

za

da

da

de 

p
i

re

n

v

ic

i

l

s

o

t. 

 Intel* 	4  
Realizado 

Tamale 

Prevlsto 

'Marano  

Realizado  
Unitatto 

Revised  
Unielido 

Reallzado 
Total 

Revise, 

Total 

Realizado 
Item 

1 MANUTENÇÃO 34.756,00 0.00 

1.1 anutengito 34.756,00 34.756,00 0,00 
-essoaf  UN  01 01/06/2021 31/12/2021 17.378,00i 17.378,00 0,00 

1,12 aterial deConsurno  UN  01 01/66/2021 31/12/2021 13.902,40 13.902,40 _ 	0,00 

1.1.3 erviçosde Terceiros  
, 

UN  01 01106/2021 31/12/2021 3.475,60 3.475,60 0,00 

1.1.4 0,00 0,00 , 

1.1.5 •> 0,00 0,00 
TOTAL (R$ 1.000,00) 34.766,00 0,00 

20.2 Prestação de Contas (Decreto Municipal n° 6.090/2017)  

Rasp.  Frequência 1 Prazo para Apresentação . 	Documentação Previsto Realizado Previsto Realizado Previsto -Realizado  
Prop.  Quadtimestral /10 dias Citeis após encerrar Relatórios  Exec.  Objeto e Finahceira  (art.  81) SET/2021 JAN/2022  

Prop.  Anual/ 31/01 exercício seguinte ao repasse Rela -o Documentos  (art.  86, § 20, I) J.AM2022 

Conc. Eventual 1 Durante a vigência tatonos Visita Técnica Gestor  (art.  81, §2°) eventual eventual 

Conp. Anual 131/01 exercício seguinte ao  repass  Relatorios e Pareceres  (art  86, § 2°, II) 

Corit._AnUal / 20 dias úteis recebimento Jelatóri s Parecer Técnico Gestor PCF  (art.-  87, §2°) ° 
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Na qualidade de representante legal da Entidade Proponente, declaro, pare bs efeitos e 

sob as penas da lei, que esta entidade 

a) preenche os requisitos mínimos para o seu enquadramento como beneficiária de ajuste  corn  . 

o Município da Estância Turística de Paraguagu Paulista, conforme exigido pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente; 

b) informará ao Município, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas pare viabilizar 

monitoramento e controle das etapas (ações) a serem executadas no âmbito deste Plana; 

c) prestará  conies  das ações realizadas com recursos transferidos pelo Município destinados à 

execução do objeto deste Plano de Trabalho; 

d) manterá e movimentará em instituiçâo financeira pública os recursos recebidos em conta 

bancária específica da parceria; 

e) não esta impedida debelebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, 

portanto, não se submete és vedações previstas no  art.  39 da Lei Federal n° 13.019/2014 e 

alterações; 

f) possui estrutura e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades e 

cumprimento das metas estabelecidas no objeto da parceira, estando ciente da obrigação de 

seguir as nonnas legais; 

g) não possui entre seus dirigentes nenhum membro de Poder ou do Ministério Público, ou 

dirigente de orgão ou ehticlade da Administração Pública Municipal; estendendo-se a vedagão 

aos respectivos conjugas ou Companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, sendo considerados membros do Poder Executivo, o Chefe do 

Poder Executivo, Vice Prefeito e Secretários Municipais ou cargo equivalente; e membros do 

Poder Legislativo, os Vereadores; ou membros do Ministério Público, como Procuradores e 

Promotores; 

h) nenhum dos/dirigentes incorre nas situações de vedações, previstas nas alienas "a", "b" e "c" 

do inciso VII do  art'.  39 da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações não contratará ou remunerará 

a qualquer titulo, com os recursos repassados, servidor ou empregado público, inclusive àquele 

que 'exerça cargo em comissão ou função de confiança de  &Oa au  entidade da AdminIstração 



Dirigente: 

Proponeilte: Ma 

Paraguaçu Paulista, SP 
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0SCI  ge 

Pública Municipal, bem como seus respectivos cOnjuges, companheiros ou parentes, ate o 

segundo grau, em linha reta, colateral ciu por afinidade; 

i) não contratará empresa(s) pertencente(s) a parentes ate 20  grau, inclusive por afinidade, de 

dirigentes da entidade, ou de agentes  politicos  de Poder. Ou do Ministério Público, dirigente de - 

Órgão ou entidade da,Administração Pública Municipal ou respectivo cônjuge ou companheiro, 

bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade; 

I) não emprega menor de dezo  Ito  anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz; 

m) este ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei Federal n° 

13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 6.090/2017, tendo as condições legais de  firmer  a 

parceria com a administração pública municipal. 



ANEXO I —Plano de Trabalho 

18 APROVAÇÃO PELO CONCEDIENTE 

0 piano de trabalho e os documentos comprobatórios apresentados pelo Proponente, 
previstos na legislação que regula a matéria, foram analisados por técnicos deste órgão 
municipal, integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e  pelf)  órgão de Assuntos 
Jurídicos da Prefeitura, conforme pareceres técnico e  juridic°  anexos, que manifestaram pela: 

•(x )Aprovação 

;( 	)Aprovação com Ressalvas 

}Reprovação 

a) A aprovação do plano de trabalho'nào gerara direito à celebração da parceria. 

b) Nas hipóteses previstas nos artigos 40 g 41 do Decreto Municipal n2  6.090/2017, nos casos 
de dispensa ou inexigibilidade do chamamento público, o referido parecer  juridic°  será 
Precedido de manifestação do órgão de Controle Interno. 
C) No caso de Aprovação com Ressalvas deverá o administrador público sanar os aspectos 
ressalvados perante a entidade Proponente ou, mediante ato formal, justificar a preservação 
desses aspectos ou sua exclusgo. 

Paraguagu Paulista-SP, 

dia ano 

Assinatura: 	  

Dirigente:CATIA APA  CI  A DA SILVA 

bro.() Municipal: Departamento de Assistência Social 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Analise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesi  (arts.  16 e 17, LRF) 

MEMOR4IDO n°. 62/2021-DAS 
DE: Departamento de Assistência Social 
PARA:Departamento de Planejamento 

, OBJETO: Análise e deliberação acerca da criação ou aumento de despesa; para atendimento do  art.  
16 ou  art:  17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 
JUSTIFICATIVA A ACIPP presta o serviço de acolhimento int"titucional para criançase adolescentes 

- de ambos os sexos no município. ' 

Tabela 1 .-  Tipp,  Descrio5b, Quantitativo, Especificação e Valor. Mensal da Nova Despesa - 

Tipo de Ação 
x Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de  Aga°  Governamental  (Art.  16) ' 

Despesa Obrigatória de,Cartter Continuado derivada de Lei ou AtC_AcIministrativo 
Normativo  porn  execução superior a dois,exercicios  (Art.  17) 

Descrição 
-- 

0 0  

Emepda Impositiva n3013/2020, reserve n68 Emenda Impositiva n°017/2020, reserve-_ 
n'',97'. 	 ' 

Data de Inicio Firevista [01/06/2021 
Quant. Espécificação da Despesa Pré-operacionall 	00. Valor (R$) 

, 

Quant. - 	Especificação da Despesa Operacional2  , 	Valo' (R$) 
1 - Manutenção do serviço, com Recurso Municipal - Emenda 

• . 	, 	- 
Impositiva 

34.756 00 , 

, - 

@ Total ,. 

Tabela 2 - Estimativa Trienada Nova Despesas 
Mês [Exercício Atualf (R$)_ [Exercício 2,1-(R$)' [Exercício 3] (R$) 

Janeiro 0,00 
Fevereiro. 0,00 
Marco  0,00 
Abril 0,00 
Maio  0,00 
Junho_ 34.756,00 
Julho: 	• 0,00 
Agosto 0,00 
Setembro 0,00 
Outubro 0,00 
NovaMbro 0,00 
Dezembro 0,00' 
Total (R$)  34.756,00  
Observações: 	 *- 
4  Despesas com ocorrência no(s) primeiro(os) mês(es) para implementação da ação governamental.,  Ex,:  Obspesas de 

O  aquisição de mobiliário e equipamentos: 
,3  Despesas mendais relativas a manutenção da ação.  Ex.:  despesa de pessoal, locação de equipamentos, água .e energia 

elétrica devem ser quantificadas e projetadas para cada mês do exercício em que a mesma entrar em vigor e para os dois 
exercícios subsequentes; 	O 	0' 	, ‘ 

3  A atualização dos valores de bens e serviços para os períodos seguintes, bem como o aumento dos gastos com pessoal 
decorrente da revisão geral anual devem sempre ser cohsiderados utilizando.urn indice de correção.  Ex.:  IPCA do IBGE. 

Paraguagu Paulista-S.,  . ide  69,...&... 	de 2021. .. -A.  

le  CATIA PA ..  

biretor da  
IL-VA 

a Social 



Prefeitura Municipal- da Estancia Turística, de Paraguagu Paulista 
Estado de  SSG  Paulo 

ANEXO II —Anfilise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa 

mpmoRANtio n°.28/2021-DEPLAN 
DE: Departamento de Planejamento - 

'PARA: Depto de Assittêncla 
0E3JETQ: Análise .e deliberacâb acerca da criação ou aumento de despesa, para atendimento do  art  

't.16 ouart. 17 da Lei Complementar Federal n° '104/2000 (LRF). 

1 IMPACT° ORÇAMENTARIP.Ç*FINANCEIRO (arts.,16, 17-, 19, 20, 21 e ,22, LRF)  

Tabela 1 - Estimativa Trienal do Impacto da Nova Despesa  (art.  16, I, LRF) 
Especificação 2021 2022 2023 

a) Superavit ou Deficit Financeiro-do 
Exercicio Anterior (= Balançor 900.000,04 500.000,00 750.000,00 

b) Receita Prevista (--: LOA atual) 177.130.179,30 184.550..921,97 185.920.321,70 
c) Disponibilidade Financeira (a+b) 178.030.179,30 185.050.921,97 , 186.670.321,70 
d) Despesa (z-- valor informado UR) 34,756,00 0,00 0,00 
e) Impacto Orçamentário% Rd/b)*1001 0,02%. - 

(f) Impacto Financeiro°/0 [(d/c)*1001 0,02% 
remissas  (art.  16, 

Stiperavit Ou Defieit•Financeiro'do Exercido Anterior: R$ 900.000,00. (Previsão;balango nfio.finalizacio) 

II - Receita Prevista na LOA atual: R$ 177.130.179,30 

Valor da Nov'a Despesa: cf SolfcftacAo'do Departamento  

iv  - Inicio de Vigencia da Nova Despesa: 01/2021;Metedologia de Cálculo  (art:  16, § 2°): 

V 4-  Superavit ou Deficit Financeiro: Valor estimado no Balance) do exerCido anterior.' 

VI 	'Receita Prevista: Valor obtidO na LOA vigente.  

Vii 	DisPonibilidade Financeira: Superavit ou Deficit Financeiro somada à Receita Prevista na LOA atual. 

Via 	Impatto Orcamentario%: Valor DespesedivididO pela Receita Prevista na LOA multiplicado por 100. 

IX - Impacto Financeiro%: Valor Despesa dividido pela DispanibilidadeFinanceira multiplicado por 100. 

Tabela 2 	Estimativa do Impacto da Despesa Total com Pessoal sobre'a-Receita Corrente Liquida  

(arts.  19, 20, 21 e.22, LRF)1 
. 

Especificação _ 

(A) Acumulada nos 
últimos 12 mesas 

(R$) 

(B) Estimada para 
os próximos 12 

meses (R$_) 

A) Impacto, 
(R$) 

(a) Despesa-Total com Pessoal (DTP)2  - 
(t_)) Receita Corrente Liquida (RCL)3  
(c) % Despesa Total com Pessoal  (DTP)  

sobre a RCI.:=1(a/by1 001: 
(d) Limite  Maximo (art.  20, Ill, b, LRF) --

54,00% =[(b*54)/1091 
(e) Limite Prudencial  (art.  22, parágrafo, 

:único, LRF)'— 51,,39% = [(b*51,3)/100) 
. 

.• Premissas e Metodologia de Calculo: 
' Tabela 2 a ser preenChide.quando da criação ou aumento de despesa com pessoal.  

DTP  2GUMU1aci4 12 meses R01,. scurr,w.1,da é estimada .12 meses: obter informagdes no Setor de Contabilidade. .  
'DTP  estimada 12 meses =  DTP  acumulada 12 meses + Valor-Mensal da Nova Despesa x .12  [noses (yew  Informado 

UR) - • 	• 

Tabela 3 — Estimativa- do Impacto da Nova Despesa sobre as Metas Fiscais 	rt. 17, §§ 2° ao 5°, 
LRF) 

Especificação 2021 2022 2023 
(a) Resultado Primario (Anexo de Metas 

Fiscais da LDO) , R$ 4.105.000,00 R$4.258.937,50 R$'4.408.000,31 
R$ 8.837.476,8-8 (b) Resultado Nominal (Anexo de Metas 

• Fiscais da LDO) 
R$ 8.230.000,00 R$ 8.538.625,00 



R$'4.258.937,50 

R$ 8.538.625,00  

R$ 4.105.000,00 

R$ 8.230.000,00 

- 
R$ 4.408.000,31 

R$ 8.837.476,88 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

c) IMpacto da despesa criada ou 
aumentada sobre , as despesas 
fiscais do exercício atual (= Tabela 

• 1; d)  
) Impacto do(s) 'rnecanismo(s) de 

compensação nos períodos 
se uintes:  
aumento permanente da receita'  

d.2)  redug.ão permanente de despesa2.  
(e) Resultado Primário com o impacto 

da despesa criadef ou aumentada 
[(a-c)+d.11 ou  j(a-c)+d.21 

(0 Resultado Nominal com o impacto da 
,criada ou aumentada [(b-c)+d.11 ou 
[(b-c)+d.21  

Premissas: 

..34.756,00 

' Anexar comprovante do \mecanismo de aumento permanente da recelta e preencher a Tabela 4, a. Considera-se aumento 
permanente e receita o proveniente da elevação de alIquotas, ampliação da base de calculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição  (art.  17, § 30, LRF). 	 • 	, 

2  Anexar copia do Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Margem Liquida de Expansão de DOCC, se tiver saldo, ou Anexar 
cdrnprovante do mecanismo de redução permanente da despesa e preencher a Tabela 4, b. 

• Mecanismo(s) de compensação (aumento ou redução permanente de despesa): A despesa de que trata o  art  17 da LRF 
não  sera  executada antes da Implementação das medidas referidas no -§ 2° do  art  17 da LRF, as quais integrarão o 
instrumento que a criar ou aumentar  (art  17, §§ 2° e 5°, LRF). 

Fabele 4 — Mecanismo de Compensação dos Efeitos Financeiros da Nova-  Despesa, nos Períodos , 
Seguintes  (art  17, §§ 2° ao 5°, LRF) 

Mecanismo de Compensação Especificação 2021 2021  
Ka)  aumento permanente da receita"-  ' - 	_ 
(b) redução permanente da despesa2  34.756,00 
Premissas'e Metodologia de Calculo: 
• Anexo, o comprovante dqmecanismo de. aument6 permanente da receita. 
2  0 montante de despesa criada ou aumentada  sera  compensada com a reducáo permanente da despesa geral do Município, 

observadas as disposiç5es da LDO e devidamente impactadas nos orçamentos dos exercícios seguintes, conforme  Goole  
anexa do Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Margem Liquida de Expansão de DOCC; ou, Anexo, o comprovante do 

f io 
abele 5 -- Adequação Orçamentária e/Finenceira com a LOA e Origem dos Recursos 	it.  16, II, e 
rt. 17 	10, LRF) 

 

F 	1  Dota 5o2 	1 Natureza da Despesa' Valor (R$) 
8 Subveh  ão  Social 3.3.50.43 34.756,00 

(a) Saldo Atual da Dotação 64.520,00 
(b) Dotação Prevista na LOA 64.520,0 

(c) Despesarealizada até o momento (b-al  R$ 0,00 
' 	 Despesa a realizar _ii;_i) _ R$ 0,00 

, 	(e) Nova Despesa (Tabele'l, d) 14.756,00 . 
(0, Saldo Estimado ,da Dotação [a.-(d+e)) 29.764-,00-  

Receita Corrente Liquida (RCL) últimos 12 meses, .0) 155.665.534,2 

(h)  Yo  Nova Despesa / RCL [(e/g)*1001 0,02(A' 

Situação 

( x ) Adequada. 
(se f,> R$ 0,00) 

( ) Inadequada 
(se f < R$ 0,d0) 

Ha dotagAo especifica 	e 	suficiente (ou 	abrangida 	por Crédi . 
enérico) para atendimento,  de. todas as OespeSas de, mes 	a 

eePeOte, realizadas e d realizar, previstas no programa de trabalho, 
conforme os limites estabelecidos para o exercicio, 

(X) Irrelevante 
(se h < 2%) 

Ressalva-se do disposto no  art  16 da LRF a despesa cujo Valor não 
ultrapasse, 	pare bens -a serviços, o limite de 2% da Receita 
Corrente Liquida, considerada irrelevante nos termos .da lei :de 
diretrizes orçamentarias '-(LDO 2017,  art;  14) 

• Premissas: 
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' FR (Fonte de Recursos): 01 Tesouro; 02 Transferencias e Convénios Estaduais — Vinculados; 03 Recursos Próprios de 
• Fundos Especiais de Despesa — Vinculados:.  04 Recursos Próprios da Adrilinistração Indireta;, 06 Transferênclas e 
Convénios Federais — Vinculados; e 06 Outras Fades de Recursos. • 	 • • 

Z •Dotação: Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentes Públicos destinado a fins especificos que possui • 
.codificação especifica presente na LOA. 	 • - Natureza da Despesa: conjunto de informaçóes_que formam o código é conheciao coma`classificação por natureza de 
despesa e informa a categoria econômica, o grupo a que pertence a despesa, a modalidade de aplicação e seu elemento, 

Tabela 6.—.Compatibilidade com o PPA e com a LDO  (at  16, II, LRF) 
Instrumento Programa Funcional Programática Saldo Disponivel(R$) Nova Despesa (R$) 
PPA 2021 0022 08.244.0022.2063.0000 64.520,00 34.756,00 V  

' LDO 2021 0022 08.224.0022.2063.0000' 64.520,00 34.756,00 

,(X ) Cornpative 2  
Situação 	' 	* 

) 	,( 	)Não. Compatível 

A 	despesa 	eita 	conforme 	corn 	as 	diretrizes, 	objetivos, 
prioridades e metas previstos no PPA e  WO  e não infringe 
qualquer de suas disposições, 

Observações: 
-Funcional Programatica: classificação da despesa que combine a Classificação funcional com a classificacão programatica. , 
Compativel com o PPA e LDO: a despesa faz parte de um dos programas inseridos no PPA e não contraria nerthwria das 

• disposições da  WO,  especialmente.o Anexo de Metas de Resultados Fiscais. 

ZDELIBERAÇÃO 

'Considerando a análise realizada, informa-se que, a criação ou aumento da despesa: 

(X) 	 ( ) NÃO TEM 	 adequagac orgarnentaria p financeira coma LOA 
(X) E  	( )1NIÃO 	. . .. 	compatível com o PPA e'LDO. 

NÃO AFETARÃ 	(-.-) AFETARA 	as metes de resultacios fiscais previstas no Anexo de 
Metas Fiscais da LDO. 

( X) Ressalva-se do dispoitõ no  art  16 da LRF, pois, econsiderado irrelevarite, nos termos da LDO. 
, 

E delibera-se por: 

(X) SUGERIR o encaminhamento ao Ordenador de Despesa pare deliberaçâo final. 
( ) RETORNAR á Unidade Requisitante, pois,  sera  necessária promover a adequação orçamentária 

e financeira da despesa cOm.a LOA vigente, por meio da(s) seguinte(s) medida(s): 
( 	) reduzir Outra(i) despesa(s), (anexar comprovante); 
( ) suplementar dotação com recursos decorrentes de excesso de arrecadação do qorrente ano; 
( ) suplementar dotação com recursos provenientes de superavit do exercício anteridr; 

) abrir predito especial, pois, o(a) projeto/atividade não esta previsto(a) na LOA', 
) RETORNAR à U'nidade Requisitante, pois,  sera  necessário cornpatibilizar a despesa com o PPA- 

e com -,a LDO, por meio da inclusão prévia do projeto/atividade nas pegas de planejamento. 
• 

Tatiani dos_Santos Correa 
Diretdra -de Plariejaménto 

o Fig ueir.edo Salum 
acnico  Orçamentário  
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguau PauliSta- 
Estado de  Sao  Paulo 

3 CIENTE DA UNIDADE REQUISITANTE 

Considerando a(s)' deliberagão(ões) da Unidade Contábil, Declaro, para os devidcis,  fins, que estou 
ciente das medidas a serem tomadas rio seguinte caso e: 

( X ) ENCAMINHO ao Ordenador de Despesa para deliberagáo final 

AUTORIZO a Unidade Contábil a promover as medidas, sugeridas. 
) NÃO AUTORIZO a Unidade Contábil a Promover as medidas sugeridas e arquivo o processo. 

Paraguagu Paulista-SP, 04.de MAIO de 2021. 

Catia'AM'cl e a SilVa 
Depto dTV'! is Zflcia 
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: ANEXO In Declaração do Ordenador de Despesa  (art.-16, H) 

DE6LARAÇÁO DO ORDENADOR DE  DESPESA  (art 16,11) 

Nos termos do  art.  16, Inciso II,^ da Lei Compleinentar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, considerando o impacto orçamentário e financeiro elaborado pela Unidade 
Contábil desta Prefeitura e-  constante da documentagdb anexa, na qualidade de. Ordenador de 
Despesa,' DECLARO que a criação ou aumento da despesa:. 	- 

• (X) TEM  - 	• ( ) NÃO 	... . ..,adequaçãO orçamentaria e financeira  corn  a LOA. 
(X) 	........., 	( ) NÃO E,.\..... 	.. . .. .compativel Com o PPA e LDO. 
(X) NÃO AFETARÁ......( ,) AFETARA 	as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de 

, Metas Fiscais da LDO.,  - 
(X) Ressalva-se do disposto no  art  15 da LRF,  pots  é considerado irreleyante, nos termos da LDO. 

Encaminha-se à Unidade competente para as providências finais. 

ragudou Paulista-SP, 04 de MAIO de 2021. -  _ 

•.1 
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Antonid Takashi Sasada  
Prefeito.  

REFERENCIAS: . 	 . „ . 	, . 	. 	• 	 .. 	 • 	 • 	, 
BRASIL Lei Complementar. n° 101. de 4 da .Maio de 2000. Estabelece normfis de, finanças peiblicas voltadas pare .a respensabilidade na pasta° fiscal .e da outras 
providáricias. Portal de Legislação:iPoder  Executive,  Brasilia:13 nov,. 201 Disponivel  am;  <htipa://wwd.ptanallo.gov,briccivii_03/1eisittp/Icp10.1.tilm» Acesso em: 13 nOv. . 	 . 

• .. 	• 	. 	 :. 	. 	• 

	

. 	 . 	. 
.• 	• •' 	Art..  16: A 0"lação. expansão cii'aperfelçoamento de ação governamental que acarrete aumenta da despesa será acompanhado de: 	 • 	, 

I - 
 

estimativa do Impacto orçamentária-fuiaticelrono eitiarolcio enlque deva entrar em• vigor enOs.dois subsequentes; • • 	. • 	 • 

	

., 	• 
il -declaração do ordenador.da despesa de que  it  aumento tem adequação orçaMentaria e financeira com a lei orçamentária anual a CoMpatibilidatie tom o 
piano elttrianual e  tarn,  a lei de diretrizes orçamentarias.. ' ' 	-- • '• 	- ,- 	- . . • . • • . 	-.' 	. 	 • 	-• 	• 	 .. 
•§  lo  Peraciii finad.eatit Lal.Complementer,constdeia-ea:. . 	". - . ' -. - 	

. . 	 . 
. 	• 	• 	 . 

I.: adequada  Cool  a leti'orçarnantriria anual, a d. iiipeasiobleto de dotação especifica e sirficiarge, ou que esteja abrangida pei• crédito genérica, da farina.  que 
somadas todas as deapesae da mesma espécie, reallzadas e é realizar, previslas no  programs  de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 

• . 	 . 	 . 	 .. 	. 	 • 

	

. 	 . . 	. 	 .  
it.  competNet como plane pluriapual ó a lei de diretrizos orçamentarlas; a despesa que se conforma corn as diretrizes, objetivos, prioridades e  pietas'  provistes 
nesses insIniriteracis anão InfrInja cnielqUer de Sitis.dIspeetçãos. 	 . 	 • 	 • 	

t • 	i 	, 

§ 20,A estimativa do  quo  trata o Incise:I do.capui  Sera  acomparthada,das premissas e metodologia de calculo utilizadas: ... 	 • 
ff 3o'Ressalve-sedo disposto  nests  -adigo a despesa considerada irrelevante, nos terrtios  ern  que dIspUser a lei de diretrizes orçamentarias. • 
§Ao As nortnisciOcaput ednitituerO0endição prévia para:- . ' ' - 	 - 	• 	• 	- 
I •',empanhae.licitagao de serviços; fornecimento de  bans  ou execupdodebbrats; ., 
II- dasapreeriagaa do inteveiOurtaanos «que se  Were  o § 3e do  art  181 da Constituição.'  
Art.  17:'Considare-sa obrigeléria da caráter continuada a desposo corrente derivada de lei, medida provisória ou  end  administrativo normativo  cilia  fixam para o 
entria.obrigacão legal de  site  execução por um-pariode superior a dais exerdpiOs. 	, - 	• , •• • •• -, , , 	. 	• •• i- 

§  lo  Os elos que crlarem 'Ou aumentarem despesa de que trata o capui deverão  set  inientidas com e  estimative  Prat/1sta no Incise I do  art  16 a demonstrar a 
• origem dos recursos para sou custeio:. 	 .  

	

. 	_ 	. . 	, 	 . 
§iZo.  Para erotio do atendimento do •5.10. O ato será acompanhado de comprovação de  qua,  a. despesa criada ou siumapteda nflo , afetará es metas de 
.resUltedOsticais previstas no &Irmo referido no § lo do •  art,  4e, •devendo seus efeltos- finariceitoS, nos ,periodos seguintes, ser compensados pelo atimsáto 

• •permanente de receita Ou  pale  redução pennanentede desposa. 	. 	- • ' 	' . 	• - , 	• 	. , 	. 	i 	- i 	i 	- • • 	.i 	•- 
g 30  Fare  efeito 641'20. considere-se aumentopermanents de receita o proveniente da elevação  di  aliquotas, ampliação da base dercalcule, meloragA6 ou 
criação lifi tributo ou contribuloso. i , i i• 	' 	-- - 	

. . 	 . 	• . 

	

. § 4o A comprovação referida no § 2O, apresentadespeio eroponente. conterá
.,• 	,., 

 as ptemistai o metodologia de - calcule utillzadas, sam profulzo •do exame de 
compatibilidade da despesa  cam sat  demais normas do piano pludanual e  di let  de diretrizes droarnenteries. . • • 	 . 

• '. § So •A despesa do que  trees  este`"artigo não  sera  executada antes de treplementacao  des  medidas referidas no § 20, as quais integrorflo o instrumento  qua  a 
. 	. 

	

. 	. 
• § 60.0 disposto no §  lo nap-  se apical, ás despesas destinadas  ad  serviço da divida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de  quo  trata o inciso X . 	. 

•  do  art.  37„.deOonstituição. 	' 	 ,,. 	 . • 	 . 
- • 

§ 7o Considera-se  ailment.;  de despesa -a prorrdgaçara daqupla criada por prazo daterminado. • 	 • 
, 	.• 	, , 
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